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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECUROS HUMANOS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 21/2011

PROCESSO Nº 55000.001832/2011-04

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA DA SESSÃO: 13/10/2011

HORÁRIO: 10h – Horário de Brasília

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL: Edifício Palácio do Desenvolvimento – Setor Bancário Norte, Quadra nº 01, Bloco “D”, 7º andar, sala 702 – Protocolo ou no sítio:  www.comprasnet.gov.br
A União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 74, de 23 de novembro de 2010, publicada no Boletim de Serviço nº 88, de 24 de novembro de 2010, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados neste instrumento nestas fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, ao disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010 e alterações posteriores, Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008 e alterações posteriores; e  às normas da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como as condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

1 – DO OBJETO

1.1 – O objeto deste é a contratação de sociedade empresária especializada na prestação de serviços na área de Produção de Vídeo, com dedicação exclusiva de mão de obra e locação de material, o que inclui captação de imagens, edição e finalização, direcionada a produção e gravação de conteúdos, conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência – Anexo I, deste Edital.

2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar desta licitação empresas que estejam regularmente estabelecidas, e que estejam previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e perante o provedor do sistema eletrônico no sítio www.comprasnet.gov.br do Ministério do Planejamento, Orçamento e Administração.


2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.


2.1.2 – O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelos interessados em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos ou entidades integrantes do SISG - Sistema de Serviços Gerais.

2.3 – Participarão deste Pregão, os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e seus Anexos.

2.5 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

2.5.1 – Concordatárias ou em processo de falência, de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.5.2 – Que estejam com o direito de licitar e contratar com o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA suspenso;

2.5.3 – Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

2.5.4 – Que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;


2.5.5 – Empresas estrangeiras que não possuem sede, filial ou representação comercial que atuem comercialmente no Brasil;


2.5.6 – Sociedades Cooperativas, considerando os termos do artigo 4º da IN/SLTI/MPOG nº 02/2008, e considerando as disposições do Termo de Conciliação Judicial entre o Ministério Público do Trabalho – MPT e a Advocacia Geral da União – AGU. 

2.6 – Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.


2.6.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (no sítio  www.comprasnet.gov.br).
3.2 – O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. (§ 6º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.4 – O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º do art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 – DAS RESPONSABILIDADES DO LICITANTE

4.1 – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.2 – Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (inciso IV do art. 13, do Decreto nº 5.450/2005).

4.3 – Enquanto a sessão pública estiver aberta as licitantes participantes deverão estar logadas para futuras comunicações/esclarecimentos, via chat, que por ventura houver necessidade a ser feito pelo Pregoeiro, estando ciente dos prejuízos que a não observação deste procedimento poderá acarretar a sua empresa.

4.4 – A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, no valor global sendo lançado no sistema, conforme sistemática do Registro de Preços, o valor unitário, a partir da publicação do Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (inciso VI do art. 13º do Decreto nº 5.450/2005). 

4.5 – Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

4.6 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005 ou Lei nº 8.666/93, conforme conveniência do Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

5 – DO REGISTRO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

5.1 – A licitante deverá registrar a proposta conforme disposto para modalidade Registro de Preços com descrição do objeto ofertado e o preço unitário do item, observado a quantidade estimada para a aquisição, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.


5.1.1 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente registrada;


5.1.2 – Após o registro da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro ou por autoridade competente do MDA;


5.1.3 – O registro da proposta de preço pela licitante implica, de forma irrevogável e irretratável, nas seguintes declarações: 


I – ciência e compromisso de que cumpre plenamente os termos do Edital e anexos, especialmente nos aspectos de habilitação e exeqüibilidade da proposta de preços;


II – ciência e compromisso de que os preços contidos na proposta apresentada incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, seguros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e anexos;


III – ciência e aceitação integral das condições estabelecidas neste Edital e anexos;


IV – validade da proposta pelo prazo não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura deste Pregão.

5.2 – O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos;

5.3 – O pregoeiro caso entenda pertinente poderá realizar diligências para sanas pequenos vícios. 

6 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

6.1 – A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital e em conformidade com o subitem 4.4, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 21/2011, com a divulgação dos preços, de acordo com o Decreto nº 5.450/2005.

7 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 – Classificadas as propostas, após a abertura do pregão, o pregoeiro dará início à fase competitiva quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico;

7.2 – No que se refere aos lances, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro;

7.3 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.4 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.5 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro;

7.6 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

7.7 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro;

7.8 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

7.9 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se  o sistema eletrônico permanecer acessível aos  licitantes,  os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados;


7.9.1 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa e será reiniciada somente após comunicação aos participantes.

7.10 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar ou convocada quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposição do Edital.

8 – DO TRATAMENTO FAVORECIDO E DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1 – Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar  nº 123, de 14 de dezembro  de 2006, serão adotados os seguintes procedimentos:


8.1.1 – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;


8.1.2 – Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:


I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;


II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;


III – no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 8.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;


8.1.3 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.1.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;



8.1.3.1 – o disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;


8.1.4 – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.



8.1.4.1 – A convocação será feita automaticamente pelo sistema eletrônico à microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha declarado a condição de ME ou EPP e que aufere os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.

8.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.2.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.2.2 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou outro instrumento jurídico que o substitua, ou revogar a licitação. 

9 – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

9.1 – Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço Global, sendo analisada a os valores de cada item da proposta de preços, quanto a exequibilidade e/ou inexequibilidade. 

9.2 – Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta porcento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexigibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será realizada diligência(s) para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta (§ 5º art. 29 da IN nº 02/2008 – MPOG);

9.3 – Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, o pregoeiro examinará a proposta da licitante classificada em primeiro lugar ou convocada, onde procederá conforme previsto na legislação; 

9.4 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

9.5 – Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços orçados pela Administração acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais ou instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou totalidade da remuneração.

9.6 – Se a proposta não for aceitável ou, ainda se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital e Anexos.

9.7 – Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a Planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com os custos da contratação. 

10 - PROPOSTA DE PREÇOS

10.1 – Encerrada a recepção de lances, a licitante detentora do lance mais vantajoso e ou convocada deverá enviar a proposta de preços (proposta virtual), via sistema Comprasnet, devidamente adequada ao lance, nos formatos, preferencialmente, *.doc (Word 97), ou *.xls (Excel 97) ou *.pdf (Adobe Acrobat 7.0), ou *.org (BrOffice 3.2), (formatos dos programas habilitados ao Pregoeiro para análise das propostas), bem como toda a documentação de habilitação para o fax (61)2020-0515 ou e-mail pregao.licitacao@mda.gov.br (scaneada), no prazo máximo de até 02 (duas) horas contado a partir da convocação do pregoeiro por meio do CHAT do Sistema Comprasnet, com posterior encaminhamento dos originais e/ou cópia autenticada, no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, para a Coordenação de Licitações e Contratos - CLC, localizada no SBN – Quadra 01 – Bloco D – Edifício Palácio do Desenvolvimento, 7º andar – Sala 702, CEP:70.057.900, Setor Bancário Norte, Brasília-DF.

10.2 – A Proposta de Preços deverá ser elaborada de acordo com Modelo de Proposta de Preços – Anexo II deste Edital (Anexos II-A, II-B, II-B.1 e II-C), em conformidade com as condições estabelecidas no Edital e anexos, bem como a descrição detalhada de valores, a serem utilizados eventualmente pelo MDA, conforme Planilha B – Quantitativos de Profissionais/Diárias e Unidades/Ano – Anexo II, observando-se as seguintes disposições:


10.2.1 – Preço unitário e preço total para todos os itens constantes nos Modelos de Planilhas A e B  – Anexo I e II deste Edital em moeda corrente nacional (R$), com até duas casas decimais, expressa em algarismos e por extenso.


10.2.2 – Os custos oriundos de obrigações trabalhistas deverão observar os parâmetros fixados em acordos ou convenções coletivas ou dissídio coletivo, devendo a proposta comercial da licitante indicar quais instrumentos regem as categorias profissionais vinculadas à execução do serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupação – CBO.


10.2.3 – Quando da inexistência de sentença normativa ou lei, Acordo ou Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho, os salários e outros benefícios, poder-se-á utilizar os valores definidos com base nas práticas no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente. Nesses casos, a licitante deverá encaminhar, juntamente com as planilhas e a proposta, os documentos/informações que subsidiaram a fixação dos salários. 


10.2.4 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

10.3 – Após o recebimento da proposta de preços e documentação de habilitação, encaminhados pela licitante convocada, o pregoeiro encaminhará a área/divisão responsável pela pesquisa mercadológica/demandante do serviço para análise da exequibilidade e/ou inexequibilidade dos valores individuais dos itens da proposta, bem como pronunciamento quanto à documentação relativa á qualificação técnica da licitante.   

10.4 – Verificada a existência de itens da proposta de preços com valores manifestamente superiores e/ou inexequíveis ou incompatíveis com a Planilha Estimativa de Preços, Anexo III, o pregoeiro procederá conforme o subitem 10.3 deste Edital.

10.5 – Caso seja alterado e/ou confirmado os valores propostos da licitante convocada, o pregoeiro encaminhará a área competente para que se manifeste quanto ao posicionamento da licitante referente ao seu preço, onde subsidiará o pregoeiro  na sua decisão de aceitar ou não a proposta da licitante.

10.6 – Poderão ser acordados pequenos acertos para equalizar valores totais com os unitários, e outros desde que não majore o preço proposto, conforme legislação vigente.  (§2º art. 29-A da IN nº02/2008 – MPOG);  

11 – DA NEGOCIAÇÃO

11.1 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso ou convocada, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

11.1.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12 – DA HABILITAÇÃO 

12.1 – Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa : 


I – habilitação jurídica


II – à qualificação técnica


III – à qualificação econômico-financeira;


IV – à regularidade fiscal.


V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.1.1 – A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I – cédula de identidade;

II – registro comercial, no caso de empresa individual;

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

IV – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.1.2 – A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

I – prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III – prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV – prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)

12.1.3 – A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

12.1.3.1 – As licitantes deverão apresentar, no mínimo, 1 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante realizou ou está realizando a contento, produção de vídeos, o que inclui operação técnica (mão-de-obra), captação de imagens, edição e finalização, direcionada a produção e gravação de conteúdos, com fornecimento de cópias, em conformidade e semelhança com o descrito neste Termo de Referência. 

12.1.3.1.1 – O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação da licitante; descrição clara dos serviços prestados. O(s) atestado(s) também deverá(ão) contemplar todos os elementos necessários à comprovação de que os serviços nele(s) constantes são similares/compatíveis com os exigidos neste Termo de Referência.

12.1.4 – A documentação relativa à qualificação econômico-financeira será aferida: 

12.1.4.1 – Com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um).

12.1.4.2 – Caso as empresas não comprovem a boa situação financeira nos moldes estabelecidos no item anterior, essas deverão comprovar o capital mínimo de 10% do montante da sua Proposta Comercial, de acordo com os §§ 2º e 3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93.

12.2 – A Habilitação das licitantes (regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e habilitação jurídica) poderá ser comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados;

12.3 – Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar:



12.3.1 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante, conforme modelo no Anexo III - A deste Edital;


12.3.2 – Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 conforme Modelo Anexo III – B deste Edital.


12.3.3 – Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo no Anexo III – C deste Edital. (Instrução Normativa nº 02, SLTI/MPOG de 16 de setembro de 2009).

12.4 – Disposições Gerais da Habilitação


12.4.1 – A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.


12.4.2 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório competente ou publicação em Órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais, para conferência pelo Pregoeiro.


12.4.3 – Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.


12.4.4 – Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às disposições contidas neste Edital e seus Anexos.


12.4.5 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver a necessidade de envio de anexos ou outros documentos deverão ser enviados via fax 0xx. 61. 2020.0515 ou e-mail pregao.licitacao@mda.gov.br (scaneados), no prazo definido no subitem 10.1 ou outro, caso o Pregoeiro entenda necessário, após solicitação pelo sistema eletrônico.

13 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

13.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá também impugnar o ato convocatório do Pregão, por escrito, protocolado o original, mediante recebimento da 2ª (segunda) via, no Setor de Protocolo, do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, endereço: Edifício Palácio do Desenvolvimento, Setor Bancário Norte-SBN, Quadra 01, Bloco “D”, 7º Andar, Brasília-DF, no horário das 9h30 às 17h30, de segunda-feira a sexta-feira; ou, também, por meio eletrônico via internet, no endereço pregao.licitacao@mda.gov.br, no horário das 9h30m às 17h30mim, de segunda-feira a sexta-feira.


13.1.1 – Não serão reconhecidas as impugnações interpostas fora dos prazos legais.


13.1.2 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área demandante do objeto (se for o caso), decidir sobre a impugnação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data/hora do recebimento do mesmo.


13.1.3 – Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

13.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço pregao.licitacao@mda.gov.br, no horário das 9h30 às 17h30, de segunda-feira a sexta-feira.

14- DOS RECURSOS/VISTAS AO PROCESSO

 

14.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses;

14.2 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na desistência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor;

14.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

14.4 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Coordenação de Licitações e Contratos – CLC, localizada no SBN – Qd. 01 – Bl. “D” - Ed. Palácio do Desenvolvimento, 7º andar – Sala 701/702, CEP: 70.057-900, Setor Bancário Norte, Brasília/DF, no horário das 9h30 às 11h30 e das 14h30 às 17h30, de segunda-feira a sexta-feira.


14.4.1 – As vistas aos autos e/ou cópias deverão ser solicitadas via formulário fornecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, a qual será submetida a autorização da autoridade do Ministério;


14.4.2 – Após a devida autorização de vistas ao processo será agendado, junto ao requerente, data e hora para disponibilização do processo a qual também será designado servidor responsável para acompanhamento;


14.4.3 – Caso seja solicitado cópia de quaisquer partes dos autos, também será necessário a devida formalização via formulário fornecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, a qual será submetida à autorização da autoridade do Ministério, e se for o caso o devido pagamento dos custos das cópias;


14.4.4 – Em casos especiais e devidamente justificado os referidos pedidos de vistas e/ou cópias poderão ser solicitados a manuscrito, onde também deverá ser autorizado pela autoridade do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA.

15 – DA ADJUDICAÇÃO 

15.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do Certame.

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1 – A Contratada comprometer-se-á a cumprir as obrigações relacionadas na Cláusula Décima – Das Obrigações da Contratada, Anexo VI deste Edital.

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

17.1 – O MDA comprometer-se-á a cumprir as obrigações relacionadas na Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações da Contratante, Anexo VI deste Edital.

18 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

18.1 – Para garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas e sem prejuízo do disposto nos Capítulos III e IV da Lei nº 8.666 de 1993, será formalizado instrumento de contrato, entre a licitante vencedora do Pregão e o Ministério do Desenvolvimento Agrário, referente a prestação dos serviços objeto deste Edital, onde será especificado todos os itens necessários para execução do objeto licitado. 

18.2 – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, o qual anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas observadas, e atestará a (s) Nota (s) Fiscal (is)/Fatura (s), para fins de pagamento.

18.3 – A licitante vencedora deverá comparecer para assinar o Contrato ou retirar o instrumento jurídico que o substitua, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Pregão.

18.4 - O prazo para assinatura do contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA.

18.5 – Como condição de celebração do Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.


18.5.1 - O Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA efetuará consulta para verificar se a Contratada está em situação regular perante o SICAF e CADIN, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 

18.6 – Na hipótese de a licitante vencedora não atender à condição acima ou recusar-se a assinar o Contrato, ou outro instrumento que o substitua, sem apresentar pertinente justificativa, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário convocará a segunda licitante classificada e, assim, sucessivamente, se for o caso, na ordem de classificação, obedecido ao disposto no Decreto n.º. 5.450/2005, Art. 27, §§ 2º e 3º, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelo não cumprimento dos compromissos assumidos no certame.

18.7 – O Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA poderá acrescer ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que caiba a licitante qualquer recusa ou reclamação, conforme dispõe o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

19 – DA GARANTIA

19.1 – A Contratada comprometer-se-á a prestar garantia de cumprimento das obrigações principais e acessórias nos termos da Cláusula Nona – Da Garantia, Anexo VI deste Edital.

20 – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

20.1 – Os itens apresentados na Planilha constante dos Anexos deste Edital são meramente estimativos, e serão utilizados de acordo com a necessidade e interesse da Administração, quando da realização de cada evento.

20.2 – O Ministério do Desenvolvimento Agrário não está obrigado a utilizar esse quantitativo em sua totalidade.

20.3 – Para execução dos serviços objeto do presente Edital, estima-se um montante de R$ 6.967.702,34 (seis milhões, novecentos e sessenta e sete mil, setecentos e dois reais e trinta e quatro centavos), para o período de 12 meses, que será utilizado conforme demanda deste Ministério.

21 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

21.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante Termo Aditivo, e pela manifestação expressa das partes, pela sua prorrogação.

22 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

22.1 – As despesas decorrentes do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União para os respectivos exercícios, a cargo do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão das respectivas Notas de Empenho.

22.2 – O MDA se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas previstas.

23. DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 – A fiscalização e a gestão do Contrato se darão de acordo com as disposições constantes na Cláusula Décima Quinta – Da Fiscalização, Anexo VI deste Edital.

24 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

24.1 – As condições de pagamento referentes à execução dos serviços objeto desta licitação estão dispostas de acordo com o estabelecido na Cláusula Quarta – Das Condições de Pagamento, Anexo VI deste Edital.

25 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:


25.1.1 – não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;


25.1.2 – apresentar documentação falsa;


25.1.3 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;


25.1.4 – ensejar o retardamento da execução do objeto;


25.1.5 – não mantiver a proposta; 


25.1.6 – comportar-se de modo inidôneo;


25.1.7 – cometer fraude fiscal.

25.2 – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:


25.2.1 – Multa de até 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicados(s) pela conduta do licitante;


25.2.2 – Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

25.3 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

25.4 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

25.5 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

25.6 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

25.7 – As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

26 – DO REPACTUAÇÃO

26.1 – Os preços contratados poderão ser repactuados nos termos da Cláusula Sexta – Da Repactuação dos Preços, Anexo VI deste Edital. 

27 – DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

27.1 – A descrição dos serviços a serem realizados está disposta no item 5 do Termo de referência, Anexo I deste Edital. 

28 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1 – Fica assegurado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

28.2 – O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

28.3 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

28.4 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

28.5 – A licitação não implica proposta de contrato por parte do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA.

28.6 – Até assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, poderá a licitante ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis se o Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

28.7 – As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do Certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

28.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA.

28.10 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública de Pregão. 

28.11 – O contratado deverá centralizar o comando das ações para a o Ministério do Desenvolvimento Agrário em Brasília, onde, para esse fim, manterá escritório.  A seu critério, o fornecedor poderá utilizar-se de sua matriz ou de seus representantes em outros Estados para serviços adicionais, desde que garantidas as condições previamente acordadas.

28.12 – Demais informações necessárias se encontram nos anexos deste Edital.

29 – DO FORO

29.1 – O foro competente para dirimir questões oriundas do presente Edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

30 – DOS ANEXOS

30.1 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

1. ANEXO I – Termo de Referência;

2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;

2.1. ANEXO II – A – Proposta de Preços no valor global (consolidada)

2.2. ANEXO II – B – Custo total do serviço com mão de obra

2.2.1. ANEXO II-B.1 – Planilha de custos com mão de obra vinculada à execução contratual;

2.3. ANEXO II-C – Quantitativo de Profissionais/Diárias e Unidades/Ano;

3. ANEXO III – Planilha Estimativa de Preços; 

4. ANEXO IV – Modelo de Declarações; e

5. ANEXO VI – Minuta do Contrato Administrativo.

Brasília/DF,      de              de 2011.

______________________________

Carlos Augusto Vaz Silva

Setor de Licitações – CLC/MDA

	______________________________

Marcelo Geraldo de Souza

Coordenador de Licitações e Contratos – Substituto
	____________________________________

Katia Rejane Trindade Farias

Coordenadora-Geral de Administração e Recursos Humanos
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COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE VÍDEOS

1.  JUSTIFICATIVA 

O principal desafio da comunicação audiovisual do Ministério do Desenvolvimento Agrário é superar o fato de os beneficiários das políticas públicas desenvolvidas pelo Ministério residirem em áreas rurais. Para que os produtos audiovisuais cheguem às pontas, isto é, dialoguem e sejam exibidos para as populações rurais brasileiras, é de fundamental importância a elaboração de uma estratégia específica para difusão de conteúdo do MDA. 

Com o objetivo de superar o desafio de comunicação, a Assessoria de Comunicação Social – ASCOM, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, está desenvolvendo o projeto do Núcleo de Produção de Audiovisuais do MDA – “TV MDA”.

Os produtos da “TV MDA” serão vídeos educativos sobre os programas do MDA dentre eles, o PRONAF, o Plano Safra, o Seguro Agrícola, Garantia Safra, o Crédito Fundiário, Bolsa Estiagem, Programa de Garantia de Preço para a Agricultura Familiar, Programa Arca das Letras, Programa da Documentação da Trabalhadora Rural, Programa Nacional de Produção do Biodiesel, e outros que visam prover para os agricultores familiares, sindicatos, movimentos sociais etc. melhor qualidade de vida, e cumprir com seus objetivos primários que são os de mobilizar, avisar, prevenir, alertar, divulgar, prestar informações, esclarecimentos e orientações aos trabalhadores rurais com terra e sem terra, principalmente para que conheçam as medidas que afetam diretamente à sua situação, seja pela inovação nas políticas sociais, seja nas determinações e mudanças em normas e legislação de seu interesse, objetivando auxiliá-los a obter o máximo de benefícios sociais reais. 

A estratégia de comunicação traçada para divulgação desses trabalhos, contempla todas as mídias, convergindo para uma única plataforma de difusão, a internet. Além do meio de difusão citado, a TV MDA também distribui seus vídeos em formato DVD.

Assim, os serviços de produção de vídeos possibilitarão que a “TV MDA” tenha maior propriedade e eficiência ao retratar em audiovisual um conteúdo específico das ações e políticas públicas de forma conjugada, não uma abordagem de um tema exclusivamente, como acontece a partir de solicitação de um produto contratando uma agência de publicidade e produtora de vídeo.

O público interno da instituição também será beneficiado pelos serviços, pois esse possibilitará a atualização contínua sobre os principais programas geridos pelo MDA e as melhorias obtidas para a Agricultura Familiar e a Reforma Agrária. Tais vídeos poderão auxiliar na complementação e qualificação da atividade profissional uma vez que os materiais poderão atender também a produção para qualificação do profissional que atua no atendimento às famílias de agricultores. 

1.1 Da Natureza dos Serviços

As características dos serviços demandados pela Administração neste termo de referência, demonstram que os serviços podem ser classificados como serviços comuns, uma vez que são facilmente comparáveis entre si e podem ser oferecidos por diversas empresas atuantes no mercado, não necessitando de especificações minuciosas ou peculiares.

Por outro lado, as demandas de ações de comunicação sistematicamente, regulares, voltadas para a atividade fim, que são caracterizadas como vídeos institucionais, vídeos para internet, vídeos de divulgação de projetos/programas, do MDA, todas voltadas para divulgação das ações do Ministério, desde eventos como a Feira da Agricultura Familiar e Reforma Agrária, bem como os lançamentos e divulgação dos benefícios dos programas como Plano Safra, Territórios da Cidadania, Mais Alimentos, Terra Legal, dentre outros, caracterizam-se como ações de natureza de serviços continuados, pois essas são essenciais para o desenvolvimento de diversas atividades deste Ministério, a exemplo do Plano Safra que após lançamento anual o Ministério do Desenvolvimento Agrário é sucedido por diversas atividades nos Estados e no Distrito Federal, assim como o Terra Legal (programa de regularização fundiária na Amazônia Legal visando a conservação e implantação de modelos de produção sustentável) que teve seu lançamento em 2009 cuja as ações são desenvolvidas cotidianamente nos Estados.

Em atenção ao disposto no inciso II, do artigo 57 da Lei 8.666/93, o serviço a ser contratado, apresenta execução de forma contínua e direta, pois a sua interrupção comprometeria as atividades do Ministério do Desenvolvimento no que tange dar publicidade aos programas e políticas por ele desenvolvidas (vide parágrafo anterior). A interrupção afetaria, ainda, um dos objetivos do Estado que é cumprir o princípio da publicidade, dando visibilidade dos seus atos. 

A contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, tornando-se conveniente, em razão dos custos fixos envolvidos no seu fornecimento, o redimensionamento do prazo contratual a cada ano, no limite de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e condições vantajosas para a Administração.

Destaco, ainda, que a ausência ou interrupção na continuidade do fornecimento dos serviços de produção de vídeos, poderiam concorrer pelo comprometimento dos programas desenvolvidos pelo Ministério, bem como o acesso dos cidadãos as ações que estão disponíveis para ele.

2. OBJETIVO


A contratação dos serviços de produção de vídeo tem por objetivo compor – junto a outras mídias já existentes – uma política pública de comunicação capaz de proporcionar ao universo da Agricultura Familiar e dos assentamentos, um fluxo de informação e conhecimento articulado com os avanços do mundo contemporâneo.

3. OBJETO

O objeto deste é a contratação de sociedade empresária especializada na prestação de serviços na área de Produção de Vídeo, com dedicação exclusiva de mão de obra, o que inclui captação de imagens, edição e finalização, direcionada a produção e gravação de conteúdos, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. 

4. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA


Aos serviços serão contratados por licitação na modalidade pregão eletrônico, pelo critério de menor preço global com amparo na lei  Lei nº 8.666/93, e ao disposto na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005, bem como observará os demais dispositivos legais sobre a matéria.

5. DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

5.1 Durante o período de contrato serão produzidos vídeos institucionais, educativos de assistência técnica, conforme os programas e ações do Ministério, bem como:

5.1.1 Realização de videoconferências, transmissão e gravação de eventos/reuniões, transmissão e gravação de mesas-redondas/entrevistas, capacitação para objetivos específicos voltados à agricultura familiar, realização de vídeos de assistência técnica nos quais poderão abordar novas técnicas, exemplos bem sucedidos e resultados obtidos que poderão servir de incentivo para outros agricultores. 

5.1.2 Realização de programas educativos que abordem aspectos ligados ao meio-ambiente, inclusão digital, cultura, sobre as publicações editadas pelo NEAD/MDA etc.

5.1.3 Realização de programas informativos/institucionais sobre Plano Safra, Pronaf, Seguro, Garantia – Safra, Programa de Aquisição de Alimentos, feiras da Agricultura Familiar, Agroindústria Familiar, povos indígenas, documentação de mulheres, infra-estrutura no campo, projeto Dom Hélder, Territórios, Ouvidoria Agrária, programa de combate ao trabalho escravo, entre outros.

5.2 A estimativa de produção durante o período de 12 meses é de:

5.2.1 – Vídeos Institucionais sobre as Políticas e Programas do MDA: 20

5. 2.2 – Vídeos jornalismo: 20

5. 2.3 – Vídeos documentários: 10

5. 2.4 – Vídeos Especiais: 20

5. 2.5 – Vídeos Culturais: 10

5. 2.6 – Vídeos Publicitários: 5

5. 2.7 – Vídeos informativos para o site do MDA: 20

5. 2.8 – Tutoriais: 10

5.3 A produção prevista no parágrafo anterior, tem caráter meramente estimativo e deverá ser executada tanto em estúdio situado nas dependências do MDA quanto em externas em todos os Estados da Federação e no Distrito Federal, bem como os equipamentos necessários para a realização dos serviços serão disponibilizados pelo MDA.

5.4 A metodologia utilizada será a produção de roteiros e pautas mediante briefing apresentado pela Assessoria de Comunicação e a realização dos serviços, conforme orientação do MDA.

5.4.1. O material produzido deverá ser entregue na íntegra, incluindo fitas brutas a Assessoria de Comunicação, assim como os vídeos finais aprovados em DVD para arquivo e veiculação quando for o caso.

5.5 Os profissionais previstos na planilha B poderão ser utilizados em trabalhos eventuais de acordo com a demanda do MDA, tais como: locação em externa, serviços especializados como locução, vinheta, trilha, cenografia, conforme a necessidade de produção mediante diárias ou unidades, até o limite fixado em contrato;

5.5.1 Ficará a cargo da CONTRATADA o pagamento de insumos, despesas e ou encargos dos profissionais disponibilizados na planilha B, quando demandado pelo MDA.

5.5.2 Para essas contratações o MDA emitirá uma ordem de serviço conforme a demanda necessária com base nos custos apresentados na planilha B;

6. Relação entre a demanda e a quantidade de serviços


A estimativa de produção para o período de 12 meses teve como base a execução dos trabalhos realizados no exercício de 2009 a 2010, sendo possível uma previsão de vídeos a serem realizados, bem como da equipe técnica necessária adequada para a execução dos mesmos. 

	Produto
	Assunto
	Quantidade

	Vídeo Políticas e Programas do MDA
	Lançamento Plano Safra

Mutirão Arco Verde Terra Legal

Balanço Mutirão Arco Verde Terra legal

Mais Alimentos

Balanço Territórios da Cidadania

Balanço MDA

Sobre as Políticas Públicas do MDA
	16

17

1

1

1

1

1

	Vídeos Jornalismo
	Plano Safra

Feira Estadual Economia Feminista BA

Expointer-RS

Brasil Rural Contemporâneo

Terra legal Amazônia

Mais alimentos

ATER

Orgânicos

II Salão dos Territórios

Pronera

REAF

Semana da Agricultura Familiar
	5

1

5

34

2

1

3

1

3

1

2

5

	Vídeos Documentários
	Plano Safra

Brasil Rural Contemporâneo

II Salão dos Territórios
	1

3

1

	Vídeo Especial
	Talentos do Brasil

Apresentação Portal da Cidadania

INCRA

Cadeias Produtivas

Brasil Rural Contemporâneo

Plano Safra

Capacitação Técnica SAF

REAF
	1

1

3

1

4

7

3

2

	Vídeoblog
	Brasil Rural Contemporâneo
	18

	Vídeo Cultural
	Brasil Rural Contemporâneo
	25

	Tutoriais
	Site do Ministério do Desenvolvimento Agrário

Redes Temáticas
	8

3

	Vídeos Publicitários
	Brasil Rural Contemporâneo
	7

	Total de vídeos produzidos
	
	189


	Cargo/função
	Quantidade de mão de obra contrato anterior

	Diretor de Cena
	2

	Diretor de fotografia
	2

	Diretor de produção
	1

	Diretor de Arte
	2

	Diretor de TV
	1

	Apresentador de TV
	2

	Cinegrafistas
	2

	Editor de Imagem
	2

	Produtor de Externa
	2

	Arquivista
	1


7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PERFIL PROFISSIONAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Os profissionais a serem disponibilizados pela contratada para desenvolver os serviços e atividades descritos nesse termo de referência, deverão possuir experiência comprovada e atender, conforme padrões adotados pelo mercado para classificar a experiência profissional, os seguintes perfis:

7.1.1.AUTOR- ROTEIRISTA: escreve originais ou roteiros para a realização de programas. Adapta originais de terceiros transformando-os em programas.

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em áreas correlatas a roteiro de vídeos e/ou cinema e/ou jornalismo. A função do roteirista é pesquisar o conteúdo a ser abordado no vídeo, elaborar roteiros de documentários, institucionais, filmes publicitários, tutoriais e demais produtos audiovisuais. O roteirista deve direcionar as imagens e casos de sucesso a serem captados em vídeo, escrevendo a narrativa em off ou on, entrevistas e demais necessidades para o vídeo a fim de que o diretor artístico e o diretor de programas possam filmar e/ou editar o produto com orientação do roteiro elaborado. 

7.1.2. DIRETOR ARTÍSTICO OU DE PRODUÇÃO: Responsável pela execução dos programas supervisiona o processo de recrutamento e seleção de pessoal necessário, principalmente quanto à escolha dos produtores e coordenadores de programas. Depois de prontos, coloca os programas à disposição do Diretor de Programação. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em coordenação de produções e direção artística de vídeo e/ou cinema e/ou TV e/ou produtora de vídeo. A função do diretor de produção/artístico é organizar o andamento dos trabalhos das equipes, coordenar as gravações no estúdio, o andamento das pautas, das marcações de entrevistas, da logística em viagens, do funcionamento dos trabalhos em vídeo e supervisionar as produções de vídeos e de reportagens do início da pesquisa até o fechamento da produção e do produto.

7.1.3. DIRETOR DE PROGRAMAS: Responsável pela execução de um ou mais programas individuais, conforme lhe for atribuído pela Direção Artística ou de Produção, sendo também Responsável pela totalidade das providências que resultam na elaboração do programa deixando-o pronto a ser transmitido ou gravado.

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em direção de audiovisual com tarefas realizadas por produtoras de vídeo e/ou televisão e/ou cinema. A função do diretor inicia-se na criação e elaboração da linguagem do vídeo, além de acompanhar a elaboração do vídeo com o roteirista, definir logística de captação de imagens, coordenar a equipe de gravações em externas e estúdio, dirigir as gravações, verificar o conteúdo de imagens e depoimentos, orientar o cenário natural e em estúdio e dar a diretriz para a edição final do vídeo, apresentando o produto audiovisual finalizado.

7.1.4. DIRETOR MUSICAL: Responsável pela produção musical da programação, trabalhando em harmonia com o produtor de programas na transmissão e/ou gravação de números e/ou espetáculos musicais. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter experiência e/ou formação musical para criação e gravação de trilhas sonoras. A responsabilidade do Diretor Musical é de, a partir do brieffing, do roteiro ou do vídeo editado, elaborar e produzir a linguagem musical do produto audiovisual, compondo, dirigindo músicos, gravando em estúdio, acompanhando a mixagem e a finalização dos produtos audiovisuais de acordo com a orientação do Diretor Artístico e/ou de Programas.

7.1.5. ASSISTENTE DE PRODUÇÃO: Responsável pela obtenção dos meios materiais necessários à realização de programas, assessorando o coordenador de produção durante os ensaios, encenação ou gravação de programas. Convoca os elementos envolvidos no programa a ser produzido. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em audiovisual na área de produção. O assistente de produção deverá atuar junto ao Produtor Executivo e/ou Diretor de Produção para garantir o funcionamento logístico e técnico das gravações em estúdio e em externas e do processo de finalização de produções audiovisuais.

7.1.6. OPERADOR DE CÂMERA DE UNIDADE PORTÁTIL EXTERNA: Encarrega-se da gravação de matéria distribuída pelo Supervisor de Operações, planifica e orienta o entrevistador, repórter e iluminador no que se refere aos aspectos técnicos de seu trabalho. Suas atividades envolvem tanto gravação, como geração de som e imagem, através de equipamento eletrônico portátil de TV. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em audiovisual na área de imagem. O operador de câmera executa os enquadramento e movimentos de câmera decididos pelo Diretor de Programas, Diretor Artístico e Diretor de Fotografia. É responsável pelo funcionamento, manutenção, limpeza, carregamento, descarregamento, transporte de câmera e armazenamento do material gravado. 

Deve ter conhecimento operacional comprovado por meio de portfólio em equipamentos de captação HD (High  Definition) com armazenamento em mídias P2 e SxS.

7.1.7. COORDENADOR DE PRODUÇÃO: Responsável pela obtenção dos recursos materiais necessários a realização dos programas, bem como pelos locais de encenação ou gravação, pela disponibilidade dos estúdios e das locações, inclusive instalação e renovação de cenários. Planeja e providencia os elementos necessários à produção juntamente com o produtor executivo, substituindo-o em suas ausências. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em produções audiovisuais. É função do Coordenador de Produção administrar as gravações e a finalização dos vídeos, juntamente com o Produtor Executivo e Diretor de Produção, garantindo logística e técnica para o funcionamento da produção audiovisual.

7.1.8. DIRETOR DE IMAGENS / DIRETOR DE TV: Seleciona as imagens e efeitos que devem ser transmitidos e/ou gravados, orientando os câmeras quanto ao seu posicionamento e ângulo de tomadas. Coordena os trabalhos de som, imagens, gravação, telecine, efeitos, etc. Supervisionando e dirigindo toda a equipe operacional durante os trabalhos. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência na direção ou assistência de direção de produtos audiovisuais. A função do Diretor de imagens / TV é elaborar, de acordo com roteiro ou brieffing, a pré-produção, as gravações e a finalização dos vídeos, dirigindo a equipe técnica criativamente para a realização da produção audiovisual.

7.1.9. ENCARREGADO DE TRÁFEGO: Organiza e dirige o tráfego de programas entre praças, emissoras, departamentos, etc. Controlando o destino e a restituição dos programas que saírem, nos prazos previstos. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em audiovisual na área de planejamento e organização de material vídeo. É função do Encarregado de tráfego gerenciar a saída e entrada de material audiovisual, seja em HD’s, fitas, DVD’s ou outros formatos em mídias. 

7.1.10. PRODUTOR EXECUTIVO: Organiza e produz programas de rádio ou televisão de qualquer gênero, inclusive tele-noticiado ou esportivo, supervisionando a utilização de todos os recursos neles empregados. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em cinema e vídeo. É função do Produtor Executivo planejar a logística necessária ao funcionamento da produção, organizar o andamento do trabalho da equipe, coordenar as gravações, o andamento das pautas, das marcações de entrevistas, da logística em viagens, do funcionamento dos trabalhos em vídeo de acordo com o norteamento do Diretor de Programas e do Diretor Artístico para o pleno funcionamento da produção.

7.1.11. ROTEIRISTA DE INTERVALOS COMERCIAIS: Elabora a programação dos intervalos comerciais das emissoras, distribuindo as mensagens comerciais ou publicitárias de acordo com a direção comercial da emissora. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprove experiência em audiovisual. O roteirista desenvolve roteiros curtos para os programas de vídeo, estabelecendo o ordenamento do conteúdo e como ele deve ser exibido.

7.1.12. LOCUTOR ENTREVISTADOR: Expõe e narra os fatos, realiza entrevistas pertinentes aos fatos narrados. 

Requisitos profissionais: profissional com formação técnica e/ou experiência em jornalismo audiovisual. É função do locutor entrevistador apurar fatos, escrever textos, gravar off’s  passagens, stand-ups, entradas ao vivo em transmissões e orientar as edições de matérias e produtos audiovisuais junto ao editor de imagens. 

7.1.13. SUPERVISOR TÉCNICO: Responsável pelo bom funcionamento de todos os equipamentos em operação necessários às emissões, gravações, transporte, recepção de sinais e edições. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprovem experiência em produções audiovisuais. O Supervisor Técnico deverá atuar nos processos de captação de imagens e edição tendo plena capacidade de gerenciar e operar equipamento relacionado as produções audiovisuais sob a coordenação do Diretor de Produção, artístico e de Programas.

7.1.14. SONOPLASTA: Responsável pela realização e execução de efeitos especiais e fundos sonoros pedidos pela produção ou direção dos programas. Responsável pela sonorização dos programas.

Requisitos profissionais: o profissional deverá deverá ter graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprovem experiência em sonoplastia e/ou com formação musical que possibilite gravar, editar e operar efeitos e trilhas sonoras em produtos audiovisuais sob coordenação do Diretor de Programas e do Diretor Artístico.

7.1.15. EDITOR DE VIDEOTEIPE (VT): A função do editor de imagens é editar e finalizar reportagens, documentários, institucionais, filmes publicitários, vídeos especiais para eventos, séries, dvd’s e demais produtos audiovisuais pertinentes a produção de vídeo. O editor de vídeo edita as sonoras e cenas com a supervisão do diretor de programas e/ou com o diretor artístico.

Requisitos profissionais: profissional com graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprovem experiência em edição de imagens de vídeos, reportagens e documentários para vídeo, cinema e/ou tv. O profissional deve ter domínio dos softwares de edição e finalização: Final Cut, Avid, Adobe After effects, Encore, Adobe Media Enconder, Fotoshop. 

Deve ter conhecimento operacional comprovado por meio de portifolio em equipamentos de edição HD (High Definition) incluindo mídias P2, SxS, Players HDV, DV-Cam.

7.1.16. ARQUIVISTA DE TEIPES: Arquiva os teipes e/ou medias digitais, zela pela conservação das fitas, audioteipes, videoteipes e medias digitais, organiza fichários e distribui o material para os setores solicitantes, controlando sua saída e devolução.

Requisitos profissionais: profissional com graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprovem experiência em produções audiovisuais e/ou formação em audiovisual. A função do arquivista é armazenar, organizar, planificar o conteúdo gravado nas produções audiovisuais e o material finalizado, além de fornecer o material arquivado para as ilhas de edição. Deve ter conhecimento de programas como: office word e excel, noções de edição em final cut e avid.

7.1.17. TÉCNICO DE EXTERNAS: Responsável pela conexão entre o local da cena ou evento externo e o estúdio, a pontos intermediários ou a locais de gravação designados.

Requisitos profissionais: profissional com graduação em Cinema e Audiovisual ou curso técnico compatível com a função do item ou comprovar que no período de 3 (três anos) tenha realizado 30 trabalhos que comprovem experiência em manuseio e operação de equipamentos de gravação e/ou formação em audiovisual. A função do Técnico de Externas é administrar e solucionar as necessidades técnicas em externas para o funcionamento da captação de imagens, exibição ou edição sobre a coordenação do Diretor de Produção, Artístico e de Programas. 

7.1.18. DIRETOR DE FOTOGRAFIA: O diretor de fotografia é o responsável por tudo que se relaciona com a elaboração final da imagem. Ele irá especificar os equipamentos de câmera, luz e maquinaria necessários a realização do vídeo. Seu interlocutor imediato é o Diretor Artístico e de Programas, de quem recebe instruções e a quem apresenta soluções e sugestões. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência em direção de fotografia ou 1º assistência de câmera produção de vídeos para TV, publicidade e institucionais, também deverá ter conhecimentos técnicos de equipamentos de captação HD.

7.1.19. ASSISTENTE DE CÂMERA: O assistente de câmera é responsável pelo funcionamento, manutenção, limpeza, conexão a câmera, posicionamento, alimentação elétrica e guarda do equipamento de vídeo e áudio assim como a transferência das imagens gravadas em mídias digitais para os HDs de armazenamento e catalogamento de todos as tomadas no relatório de captação. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência como assistente de câmera em produção de vídeos para TV, publicidade e institucionais. É função do Assistente de Câmera é zelar pelo bom funcionamento e conservação dos equipamentos de gravação de vídeo e áudio. Também deverá ter conhecimentos técnicos em equipamentos de captação HD.

7.1.20. TÉCNICO DE SOM: O técnico de som direto é o responsável pela captação dos diálogos e sons incidentais e musicais de uma filmagem, podendo também gravar quando requisitado pela direção ou julgar necessário, ruídos especiais, som ambiente, e sons em off. O técnico de som se relaciona diretamente com o Diretor de Programas e Artístico, de quem recebe instruções e a quem apresenta soluções e sugestões. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência em produção de vídeos na área de áudio para TV, publicidade e institucionais, também deverá ter conhecimentos técnicos em equipamentos de captação HD.

7.1.21. ILUMINADOR/ELETRICISTA: O iluminador/eletricista transporta e monta a luz e distribui a eletricidade nas locações das gravações. Determina e conferi, junto ao diretor de Fotografia todo o equipamento solicitado. Se entender que faltam itens, ou que as especificações estão incompletas ou erradas, deve comunicar ao Diretor de Fotografia que tomará as medidas que julgar cabíveis. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência em produção de vídeos para TV, publicidade e institucionais. É função do Iluminador zelar pelo bom funcionamento e conservação dos equipamentos de iluminação.

7.1.22. MAQUINISTA: O maquinista monta, nivela, fixa, prende, pendura e empurra todo equipamento de câmera e de iluminação. O profissional de maquinaria empurra o carrinho, opera a grua e deverá ter como equipamento obrigatório pessoal as ferramentas que sirvam para o cumprimento das funções acima descritas. Quando houver necessidade de executar duas operações ao mesmo tempo, um assistente se encarregará de uma delas. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência em produção de vídeos para TV, publicidade e institucionais e experiência na operação de equipamentos.

7.1.23. OPERADOR DE STEADICAM: O operador de Steadicam tem como função básica isolar os movimentos abruptos de câmera, evitando as inconvenientes tremidas. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência em produção de vídeos para TV, publicidade e institucionais no manuseio de steadicam e zelar pelo bom funcionamento e conservação do equipamento em uso.

7.1.24. LOCUTOR, APRESENTADOR E ANIMADOR: Profissional com boa apresentação, boa dicção e que transmita naturalidade e segurança ao telespectador. 

Requisitos profissionais: o profissional deve ter experiência em apresentação de vídeos institucionais, programas de TV e publicidade, no caso de haver entrevistas em estúdio, preparar as questões a abordar, ser capaz de mediar debates e conduzir entrevistas.

7.1.25. REPÓRTER JORNALÍSTICO: O profissional terá que lidar com notícias, dados factuais e divulgação de informações. Também pertence ao repórter jornalístico a prática de apurar, pesquisar personagens, coletar, redigir, editar e publicar informações. Requisitos profissionais: o profissional deverá ter formação e/ou experiência em jornalismo. O repórter deverá atuar em várias áreas de assessoria de comunicação, como jornais, revistas, televisão, rádio, websites, weblogs, assessoria de imprensa, entre muitos outros. 

7.1.26. FIGURANTE: O figurante é a personagem de um filme publicitário ou vídeo e serve como composição para a cena ou composição de personagens principais sem fala. Os figurantes deverão ter tipos, idades e etnias a serem definidas a cada demanda. 

Requisitos profissionais: não há requisitos além do biótipo. 

7.1.27. MAQUIADOR: Executa a maquiagem dos intérpretes, apresentadores e participantes dos vídeos e/ou programas e deve possuir material de trabalho próprio para executar a maquiagem. O profissional deverá ter curso técnico e/ou experiência na área de maquiagem em produção de vídeos para TV, publicidade e institucionais.

7.1.28. FIGURINISTA: Profissional que providencia e/ou cria figurinos de acordo com o brieffing da demanda, abrangendo estilos, cores e harmonias para personagens, intérpretes, apresentadores e participantes dos vídeos e/ou programas, ajudando a construir identidade. 

Requisitos profissionais: o profissional deverá ter experiência em produção de vídeos na área de figurino para TV, publicidade e institucionais.

7.1.29. DIRETOR DE ARTE: O diretor de arte é o profissional que gerencia a atividade de concepção artística e o design de um produto audiovisual, incorporando harmonia entre cenários, figurinos, objetos e fotografia do vídeo coordenando as áreas estéticas de um produto audiovisual. O diretor de arte deverá trabalhar em conjunto com o diretor artístico e de programas, para a criação dos produtos audiovisuais. Requisitos profissionais: o profissional deverá ter conhecimento, formação e/ou experiências em áreas como design gráfico, audiovisual, multimídia, design, web e TV. 

7.1.30. DIÁRIA DE PRODUÇÃO: São consideradas diárias de produção para um profissional os custos necessários para viabilização de locomoção dos colaboradores e equipamentos em viagens e/ou deslocamentos curtos, como por exemplo, excessos de bagagens, locação de veículos, combustível, ou outras taxas e insumos necessários.

7.1.31. TRILHA SONORA COMPOSTA TIPO 1:  São considerados trabalhos para vídeos especiais, institucionais, documentários, filmes publicitários e programas para TV que exijam acabamento diferenciado com duração de 30 a 60 segundos.

Uma trilha sonora é, tecnicamente falando, todo o conjunto sonoro de um filme, incluindo além da música, os efeitos sonoros e os diálogos. Isso também inclui peças de um programa de televisão ou de vídeos institucionais, documentários e publicidade institucional. Pode incluir música original, criada de propósito para o vídeo, ou outras peças musicais.

7.1.32. TRILHA SONORA COMPOSTA TIPO 2:  São considerados trabalhos para vídeos especiais, institucionais, documentários, filmes publicitários e programas para TV que exijam acabamento diferenciado com duração de até 10 minutos.

Uma trilha sonora é, tecnicamente falando, todo o conjunto sonoro de um filme, incluindo além da música, os efeitos sonoros e os diálogos. Isso também inclui peças de um programa de televisão ou de vídeos institucionais, documentários e publicidade institucional. Pode incluir música original, criada de propósito para o vídeo, ou outras peças musicais.

7.1.33. TRILHA SONORA COMPOSTA TIPO 3:  São considerados trabalhos para vídeos especiais, institucionais, documentários, filmes publicitários e programas para TV que exijam acabamento diferenciado com duração de até 35 minutos.

Uma trilha sonora é, tecnicamente falando, todo o conjunto sonoro de um filme, incluindo além da música, os efeitos sonoros e os diálogos. Isso também inclui peças de um programa de televisão ou de vídeos institucionais, documentários e publicidade institucional. Pode incluir música original, criada de propósito para o vídeo, ou outras peças musicais.

7.1.34. COMPUTAÇÃO GRÁFICA: Animações em 3D ou 2D, abrangendo vinhetas e cenários virtuais, conforme solicitado por demanda, com duração de 3 a 10 segundos, com a criação de logotipos especiais 'identidades estéticas' ou tratamentos mais complexos como gráficos e mapas gráficos bi-dimensionais, incluindo finalização e tratamento em programas específicos (After Effects, Maya, 3D MAX, Combustion, entre outros.

7.1.35. LOCAÇÃO DE UNIDADE DE CÂMERA ENG HD: Câmera com formatos de gravação 1080i e 1080p 29.97, 23.98, com registro em mídia digital (cartão) com os seguintes acessórios: 03 Cartões de 32 GB, 03 Baterias de Longa duração, 01 Carregador de Baterias/AC, 01 Cabo de vídeo composto, Para Sol para viewfinder, Lente Adaptadora Grande Angular, Soft Case, Tripé de câmera hidráulico, Microfone de Lapela sem fio, Kit de microfone direcional (vara de boom, abafador de ruídos e cabos de áudio), monitor de campo SD/HD com entradas de vídeo SDI, HDMI e composto, Mattebox com suporte para filtros 4x4. 

7.1.36.  LOCAÇÃO DE ILHA DE EDIÇÃO NÃO-LINEAR HD: Plataforma com processamento Quad Core / 8GB Ram/ Storage para armazenamento de imagens com capacidade de 02TB, 02 Monitores de 23”, hardware de vídeo com entradas e saídas HDMI e SDI, monitor de PGM, monitor de áudio de 24 bits com conexão ótica e coaxial e sistema operacional com suporte aos Softwares: Final Cut 7, After Effects CS5, PhotoShop CS5, Media Encoder, AVID Media Composer 5.0, equivalentes ou similares.

7.1.37. LOCAÇÃO DE MAQUINARIA TIPO 1: Steadicam, sistema  de estabilização de câmera, onde a câmera é acoplada ao corpo do operador através de um colete onde é instalado um braço dotado de molas, e serve para estabilizar as imagens produzidas, dando a impressão de que a câmera flutua. O Steadicam deve ser composto pelos seguintes acessórios: braço  estabilizado por sistema de molas , que liga o colete ao poste, onde ficam a câmera, bateria e monitor e Gimbal, tripé de luva e pino. O equipamento descrito deve suportar câmeras de até 8kg, equivalentes ou similares.

7.1.38. LOCAÇÃO DE MAQUINARIA TIPO 2:  Grua com cabeça eletrônica para câmeras de vídeo com controle de foco e zoom, controle de pan e tilt, lança de 6mt a 12 mt e demais acessórios necessários ao funcionamento como, praticável, saco de areia, jogo de três tabelas, 4 jogos de banqueta contendo 5 peças, pedanina, super garra, caçapas, prolongas e cabos de ligações (inclusive de vídeo) equipamento deverá suportar câmeras de até 8kg, equivalentes ou similares.

7.1.39. LOCAÇÃO DE MAQUINARIA TIPO 3: Travelling – Equipamento que possibilita o movimento da câmera de filmar. Pode-se deslocar vertical ou horizontalmente numa base móvel, afastando-se, aproximando-se, mantendo a mesma posição relativa, ou usar um zoom, que faz aproximar ou afastar o objeto a filmar. O travelling deve conter os seguintes acessórios: dolly, trilho reto de 12mt p/ dolly e travelling, trilhos curvo p/ dolly  e travelling, pedanina 5cm - jogo c/ 10 peças, saco de areia, jogo de três tabelas, cabeça hidráulica, cunhas de madeira, super garra,  4 jogos de banquetas contendo 5 peças, caçapas, prolongas e o equipamento deverá suportar câmeras de até 8kg, equivalentes ou similares.

7.1.40. LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO TIPO 1: Kit de luz para gravações em externas composto por 2 fresneis de 650w com tripés, 1 Set Light de 1000w com tripé, 02 calhas de luz fria 1,20 mt 02 lâmpadas com tripé, 1 fresnel de 350w com tripé, 3 prolongas de 10mt, 3 prolongas de 20mt, 02 garras lowel, 02 cabeças de efeito, 02 garras jacaré, jogo de 04 lâmpadas pl 3200º ou 5600º, jogo de lâmpadas 110v e 220v para os demais refletores, equivalentes ou similares.

7.1.41. LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE ILUMINAÇÃO TIPO 2: Kit de luz para gravações em estúdio composto por 2 fresneis de 650w com tripés, 2 Set Light de 1000w com tripé, 02 calhas de luz fria 1,20 mt 02 lâmpadas com tripé, 02 calhas de luz fria 1,20 mt 04 lâmpadas com tripé, 1 fresnel de 350w com tripé, 3 prolongas de 10mt, 3 prolongas de 20mt, 02 garras lowell, 02 Bandeiras de brim preto média 0,90 x 0,60 cm, 02 cabeças de efeito, 02 garras jacaré, jogo de 04 lâmpadas pl 3200º ou 5600º, jogo de lâmpadas 110v e 220v para os demais refletores, equivalentes ou similares fria 1,20 mt 04 lâmpadas com tripé, 3 prolongas de 10mt, 3 prolongas de 20mt, equivalentes ou similares.

 7.1.42. LOCAÇÃO DE ESTÚDIO: Estúdio com ciclorama, sistema de isolamento acústico, com dimensões de 21x17, 500 m² e pé direito de 5mt, capacidade de energia de 100 Amp (por fase), grids e ar condicionado.

7.1.43. LOCUÇÃO DE VÍDEO TIPO 1: Locução para vídeos especiais, institucionais, filmes publicitários e programas para TV com duração de 30 a 60 segundos com veiculação regional. Requisitos profissionais: o profissional deve ter experiência em locução de vídeos institucionais, programas de TV e publicidade, uma boa dicção e transmitir naturalidade e segurança ao telespectador.

7.1.44. LOCUÇÃO DE VÍDEO TIPO 2: Locução para vídeos especiais, institucionais,  filmes publicitários e programas para TV com duração de 30 a 60 segundos e veiculação nacional. Requisitos profissionais: o profissional deve ter experiência em locução de vídeos institucionais, programas de TV e publicidade, uma boa dicção e  transmitir  naturalidade e segurança ao telespectador.

7.1.45. LOCUÇÃO DE VÍDEO TIPO 3: Locução para vídeos especiais, institucionais,  filmes publicitários, documentários e programas para TV com duração de até 10 minutos. Requisitos profissionais: o profissional deve ter experiência em locução de vídeos institucionais, programas de TV e publicidade, uma boa dicção e transmitir  naturalidade e segurança ao telespectador.

7.1.46. LOCUÇÃO DE VÍDEO TIPO 4: Locução para vídeos especiais, institucionais,  filmes publicitários, documentários e programas para TV com duração de até 35 minutos. Requisitos profissionais: o profissional deve ter experiência em locução de vídeos institucionais, programas de TV e publicidade, uma boa dicção e transmitir naturalidade e segurança ao telespectador.

7.2
A comprovação da experiência técnica dos profissionais da contratada ocorrerá da seguinte forma:

7.2.1 No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá comprovar a experiência e qualificação dos profissionais disponíveis para prestação dos serviços em consonância com o exigido no Termo de Referência. A comprovação poderá ser realizada através de Curriculum Vitae ou contrato de serviço autônomo ou Carteira Profissional, todos acompanhados do portfólio de trabalho constando, entre outros dados, a experiência profissional para uma das áreas de atuação definidas no subitem 7.1, com a comprovação da formação, devidamente acompanhados dos documentos comprobatórios dos serviços realizados, de modo a demonstrar a inteira compatibilidade com a função a ser desempenhada e absoluta convergência com o objeto licitado.

7.2.2 Deverá acompanhar o(s) documento(s) de comprovação exigida neste subitem, declaração de anuência do profissional das informações, referente ao mesmo, prestadas pela licitante.

7.2.3 Os profissionais apresentados pela empresa deverão comprovar, antes de iniciado os serviços junto ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, que possuem habilitação técnica para desempenhar as suas atividades, seja por meio de Currículo Vitae, portfólio, certificados técnicos ou que sejam detentores de registro da Delegacia Regional do Trabalho – DRT junto ao sindicato, compatíveis que os habilitem a realização dos serviços objeto deste Termo de Referência;

7.2.4
Caso os requisitos de qualificação profissional não sejam atendidos, ou considerados insuficientes, O MDA se reserva o direto de solicitar a contratada a imediata substituição.

8. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1. A Contratada deverá manter de forma permanente em Brasília, à disposição do Ministério do Desenvolvimento Agrário de segunda a sexta-feira, durante o horário de funcionamento do órgão das 8h as 20h, equipe técnica que cumpra às exigências de formação básica e experiência profissional, de acordo com o disposto no item 5 deste Termo, cabendo à contratada adequar a jornada de trabalho de sua equipe de forma a dispor profissionais de acordo com as necessidades do contratante, dentro dos limites da legislação trabalhista.

8.2 Para viabilizar a execução dos serviços, poderá, eventualmente, ocorrer necessidade de deslocamento dos trabalhadores, ou seja, viagem a serviço. Nessa hipótese, a CONTRATADA proverá os meios de deslocamento, com fornecimento de diária (s) e hospedagem aos profissionais designados.

8.2.1. As despesas, decorrentes do exposto no subitem acima, terão o seu teto máximo de desembolso no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no período de 12 meses, e serão pagas à empresa, na forma estabelecida no Contrato, sendo necessária apresentação de planilha de custos, acompanhadas dos documentos: a) cópia dos bilhetes aéreos, devendo ser observada o trecho mais direto e mais econômico; b) três propostas de cotação dos bilhetes aéreos; c) recibo de diárias pagas para as despesas de alimentação, deslocamento e hospedagem. 

8.2.2 O teto máximo para desembolso serão as diárias da União, conforme a escolaridade do profissional previstas no Decreto 6.907 de 2009, anexo I, alínea “e” e “f”. 

8.3 O MDA poderá solicitar os serviços previstos na planilha B para atividades de captação de imagens em externa ou estúdio, bem como os serviços nela previstos conforme as necessidades e demanda das secretarias/unidades do MDA, além da equipe permanente prevista na planilha A. até o limite  máximo da ata.

9. A LOCAÇÃO DE RECURSOS TÉCNICOS

9.1. O MDA disponibilizará os recursos técnicos existentes em suas instalações no DF e necessários a execução do objeto contratado, tais como equipamentos, telefones, etc.. , ficando a cargo da contratada a disponibilização dos recursos físicos e técnicos necessários ao melhor atendimento e execução de serviço no âmbito de suas instalações e em unidades da federação.

9.1.2 Os equipamentos que compõem a TV MDA para o desenvolvimentos dos trabalhos são:

-  

	Deck - DV/MiniDV/HDV
	JVC
	BR-HD50U
	

	Câmera de video
	Panasonic
	HPX-300
	

	Camera de vídeo
	Sony
	DSR-450
	

	Teleprompter
	Autocue
	QTV
	

	Ilha de Edição em plataforma MAC OS utilizando os Softwares Avid Media Composer 5.0, Final Cut 7.0 e After Effects CS5


10. DA PROPRIEDADE, DA SEGURANÇA E DO SIGILO

10.1. A empresa deverá obedecer às normas e rotinas do MDA, em especial as que disserem respeito à segurança, a guarda, a manutenção e à integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços.

10.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

10.3. Reconhecer, ainda, que por força do Contrato, sem vinculação direta com as atividades desenvolvidas, todo o trabalho desenvolvido será de exclusiva propriedade do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.1 As licitantes deverão apresentar, no mínimo, 1 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante realizou ou está realizando a contento, produção de vídeos, o que inclui operação técnica (mão-de-obra), captação de imagens, edição e finalização, direcionada a produção e gravação de conteúdos, com fornecimento de cópias, em conformidade e semelhança com o descrito neste Termo de Referência. 

11.1.1 O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter, no mínimo, as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação da licitante; descrição clara dos serviços prestados. O(s) atestado(s) também deverá(ão) contemplar todos os elementos necessários à comprovação de que os serviços nele(s) constantes são similares/compatíveis com os exigidos neste Termo de Referência.

11.2 Todas as informações cedidas pelos licitantes poderão ser diligenciadas e, havendo divergência ou inconsistência nas informações prestadas, bem como, se constatada má-fé ou dolo associada a não apresentação de qualquer das exigências referidas no item 11 deste Termo de Referência e seus anexos, a licitante será imediatamente desclassificada;

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Prestar os serviços com pessoal adequadamente qualificado e capacitado para suas atividades com o grau de escolaridade e experiência compatível com as atividades a serem exercidas, cuja indicação será objeto de aprovação prévia. 

12.2. Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato.

12.3. Prestar os serviços de acordo com o especificado neste Termo de Referência, sob a coordenação da ASCOM/MDA.

12.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Fiscalização e demais representantes da Contratante, atendendo de imediato as solicitações.

12.5. Manter os funcionários portando crachás de identificação, arcando com as despesas da confecção dos mesmos.

12.6. Responder pelos danos causados ao Ministério do Desenvolvimento Agrário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

12.7. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou municipal;

12.8. Substituir qualquer empregado em caso de ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar a prestação dos serviços contratados; 

12.9. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que venha a ocorrer. 

12.10. Atender prontamente quaisquer exigências do representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário inerentes ao objeto do Contrato.

12.11. Ceder os direitos patrimoniais relativos aos materiais produzidos durante a execução e vigência do contrato.

12.12. Renunciar expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o MDA, haja vista que a inadimplência da empresa, com referência a encargos, não transferem a responsabilidade por seu pagamento ao MDA nem poderá onerar o objeto do Contrato.

12.13. Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

12.14. Reconhecer que todo e qualquer trabalho realizado ou desenvolvido será de exclusiva propriedade do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

12.15. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto, quando em serviço, em especial no que tange às leis trabalhistas e previdenciárias e demais exigências legais para o exercício das atividades.

12.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceita pela boa técnica, normas e legislação.

12.17 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de qualificação, exigidas na Licitação.

12.18 Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante o CONTRATANTE;

12.19 A empresa deverá manter suporte inerente aos serviços a serem executados, garantindo um serviço de alto padrão, sem nenhum custo adicional para o MDA, no que tange a:

a) Gerenciamento de Contrato;

b) Gerenciamento de pessoal local e remotamente;

c) Controle das atividades desenvolvidas pelos profissionais;

d) Gerenciamento de contingência na manutenção da execução ininterrupta dos serviços;

e) Gerenciamento e política de segurança a ser adotada pela empresa para garantir o cumprimento das sistemáticas de segurança existentes no Ministério para manter o sigilo e a integridade das informações acessadas pelos profissionais;

12.20 Caso não possua sede ou filial no DF, manter durante a vigência do contrato escritório de representação no Distrito Federal, e através de preposto aceito pela administração, garantir o atendimento da fiscalização e o acompanhamento permanente dos serviços e dos empregados alocados na execução.

12.21 Iniciar a execução dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato.

12.22 A CONTRATADA deverá prestar os serviços de operação técnica, captação de imagens e edição para a produção de vídeos em DVCAM e HD com a gravação de conteúdos destinados a compor a série de vídeos prevista neste Termo de Referência.

12.23 disponibilizar seu banco de trilhas sonoras comuns para uso em vídeos do MDA. 

12.24 Providenciar imediatamente após a emissão da ordem de serviço, os serviços previstos na planilha B, quando demandado pelo MDA;

12.25 Fornecer as passagens aéreas e ou terrestres, quando solicitado, no prazo máximo de 48h contados a partir da solicitação do MDA.

12.26 A CONTRATADA fornecerá ao MDA a matriz de todas as séries de vídeo produzidas em DVCAM e HD durante a vigência do contrato, as quais serão de propriedade do MDA;

12.27 Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, e sempre que houver alteração do mesmo;

12.28 Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato;

12.29 Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão destes, ao MDA ou a terceiros;

12.30 Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá veicular publicidade de qualquer espécie acerca do que se refere o objeto do contrato, sem autorização do MDA;

12.31 Realizar reunião avaliativa, quando provocada, com a equipe do MDA;

12.32 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto, quando em serviço, em especial no que tange às leis trabalhistas e previdenciárias e demais exigências legais para o exercício das atividades;

12.33 Durante o período do Contrato, participar de todas as reuniões para avaliação e planejamento dos trabalhos, quando solicitado.

13.   OBRIGAÇÕES DO MDA

Constituem obrigações do MDA, além das demais previstas neste contrato ou dele decorrentes:

13.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da prestadora de serviço. 

13.2. - Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de representante(s) designado(s) pela Assessoria de Comunicação Social do MDA. 

13.3. Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela empresa contratada.

13.4. Proporcionar à Contratada as ferramentas necessárias para a prestação dos serviços; 

13.5 Permitir acesso dos empregados da empresa prestadora de serviço às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste Termo de Referência. 

13.6 - Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste Termo. 

13.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, não devem ser interrompidos. 

13.8 - Disponibilizar as instalações e os equipamentos essenciais à prestação dos serviços, objeto deste Termo para execução de atividades no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário.. 

13.9 – solicitar a substituição de profissionais que não tenham desempenho condizente com o esperado ou que venham cometer abusos, apresentar comportamento inadequado ou causar danos ao seu patrimônio ou a terceiros, por meio de comunicação por escrito à contratada, que deverá providenciar a substituição do profissional em, no máximo 48 horas, a contar do recebimento da notificação. 

13.9.1 - A necessidade de substituição consecutiva de profissionais, por ineficiência na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, será considerada inexecução parcial do futuro Contrato, ficando a contratada sujeita às sanções nele previstas.

13.10 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA efetuando o pagamento das faturas apresentadas pela mesma, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.

13.11 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis;

13.12 Acompanhar e fiscalizar a razoabilidade dos valores cobrados pelas deslocamentos constantes dos profissionais;

13.13 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2011, a cargo do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, cujo programa de trabalho e elemento de despesas específicas constarão de respectiva Nota de Empenho.

15. ESTIMATIVA DE CUSTO

15.1 Pela prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, apresentam-se a seguir os valores estimados, com base em pesquisa de preços efetuada junto às empresas que atuam no mercado, que estão arquivados na Assessoria de Comunicação Social, incidindo sobre os mesmos os custos diretos, encargos e todas as demais despesas legais, contratuais e convencionais, ficando claro que nenhum empregado terá vinculo empregatício com o Ministério, não se transferindo em nenhuma hipótese, para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, eventuais ônus decorrentes do inadimplemento de tais obrigações.

15.2 Nestes termos, os custos estimados para as despesas com a execução do objeto do presente contrato, pelo período de 12 meses, é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxx).

15.2.1 o Valor estimado para as despesas com diárias (vide item 8.2 do Termo de Referência) no período de 12 meses será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), não estando este obrigado a utilizar no todo ou em parte o recurso previsto. 

As despesas, decorrentes do exposto no subitem acima, terão o seu teto máximo de desembolso no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no período de 12 meses, e serão pagas à empresa, na forma estabelecida no Contrato, sendo necessária apresentação de planilha de custos, acompanhadas dos documentos: a) cópia dos bilhetes aéreos, devendo ser observada o trecho mais direto e mais econômico; b) três propostas de cotação dos bilhetes aéreos; c) recibo de diárias pagas para as despesas de alimentação, deslocamento e hospedagem. 

16. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITE DOS SERVIÇOS 

16.1. A contratada deverá apresentar os produtos desenvolvidos mediante a prestação dos serviços objeto deste termo de referência que deverão ser entregues em Brasília, na sede da Assessoria de Comunicação do MDA. 

16.1.1 Caso os produtos provindos dessa contratação não sejam aceitos pela Assessoria de Comunicação, a empresa deverá ajustar os mesmos, conforme definido pelo MDA. 

16.1.2 Para aceite dos serviços, objeto previsto nesse termo de referência, os mesmos deverão estar em conformidade com o conceito, objetivo e políticas públicas adotadas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, devendo o mesmo, ao final, atender o público alvo do serviço solicitado, que será avaliado e aprovado pela Coordenação de Comunicação do MDA;

16.2 A não aceitação do serviço (objeto desse termo de referência) solicitado pela Coordenação de Comunicação do MDA, devidamente justificada, não acarretará ônus para esse Ministério.

17. DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com o art. 36 da IN MPOG nº 02, de 30/04/08, e suas alterações, mediante apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos serviços executados, devidamente atestada(s), conforme disposto no art. 73, inciso I, alíneas “a” e “b’ da Lei nº 8.666/93, observado o disposto no art. 35 da referida IN 02/2008.

17.1.1.
A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a)
da ordem de serviço emitida pelo MDA, de deslocamento de trabalhadores;

b)    do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual nominalmente identificados na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995; relativamente à mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação dos serviços continuados

c)
da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e

d)
do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

e) 
Relatórios previstos neste termo de referência com a consolidação de todos os serviços executados, obedecendo às características e produtividade mínima estabelecidas no item 17 deste Termo de Referência.

17.2.
O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis aos responsáveis pelo descumprimento.

17.3. O prazo para pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), devidamente atestada(s) e aceita a sua conformidade pelo fiscal ou gestor do contrato será de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data do seu recebimento pela Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira para liquidação da despesa, através de emissão de Ordem Bancária, e creditada no estabelecimento bancário e conta corrente indicados pela CONTRATADA

17.4. Caso haja aplicação de multa ou pagamento indevido à CONTRATADA, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no MDA em favor da mesma, ou deduzido da garantia contratual, a qual deverá, neste caso, ter seu valor reposto em até 08 dias corridos. O valor da multa poderá ainda ser pago pela CONTRATADA com recolhimento recursos na conta da União através de GRU. Se, eventualmente, o valor da mesma for superior ao crédito ou garantia existente, a diferença será cobrada de forma administrativa ou judicialmente, se necessário.

17.5 
Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça o pagamento dos serviços na data estipulada neste Contrato, aquela será devolvida a CONTRATADA e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o MDA.

18. GARANTIA

18.1 Como integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a Contratada na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da vigência do mesmo, do total estimado do Contrato, a fim de assegurar a sua execução, em uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou título da Dívida Pública;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária.

18.2 Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal – CEF, conforme determina o art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 2º art. 56 da Lei nº 8.666/93.

18.3 Se a opção for em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá conter expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade.

18.4 A garantia prestada ficará retida enquanto o Contrato estiver em vigor, sendo liberada no prazo de 30 (trinta) dias após a data do vencimento do Contrato, desde que cumpridos todos os seus termos e condições.

18.5 A perda da garantia em favor da Contratante far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital.

18.6 A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores.

18.7 A qualquer tempo, mediante comunicação à Contratante, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no Edital.

18.8 Sempre que ocorrer alteração contratual em decorrência de prorrogação e/ou acréscimo de quantitativo do objeto do Contrato, a empresa contratada, antes da assinatura do Termo Aditivo, prestará garantia suplementar no percentual de 5% (cinco por cento) do valor acrescido.

19. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO

19.1.
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e Instrução Normativa nº 02/2008, no que couber.

19.2. A Assessoria de Comunicação Social fará o acompanhamento e a fiscalização mediante servidores por ela designados para atuar como fiscal e substituto, a quem caberá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

19.2.1 Após a assinatura do contrato, a ASCOM juntamente com a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração - SPOA promoverão uma reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início a execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o fiscal ou gestor do contrato, o preposto da empresa e responsável técnico pela execução dos serviços contratados.

19.3  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

I – os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

III - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

IV - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

19.4 O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ASCOM deverão ser solicitadas ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração do MDA, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

19.6  O MDA realizará, semestralmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos trabalhos realizados pela licitante vencedora, da diversificação dos serviços prestados e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

19.7 A avaliação semestral será considerada pelo MDA para aquilatar a necessidade de solicitar à licitante vencedora que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o Contrato, para fornecer, quando solicitado pela licitante vencedora, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações.

20. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO


20.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante Termo Aditivo, e pela manifestação expressa das partes, pela sua prorrogação. 

21.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1
As seguintes sanções poderão ser aplicadas à CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao MDA pelo infrator, na forma da legislação:

21.1.1
advertência;

21.1.2
multa de 2% a 10 % do valor do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção;

21.1.3
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o MDA e suas subsidiárias, por período não superior a 2 (dois) anos;

21.1.4
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

21.2
Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

- Advertência 

21.3 A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a) descumprimento das obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos para o MDA;

b) execução insatisfatória, ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

21.4 Especificamente para efeito de aplicação de advertências e multas, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

	
	Ocorrências
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PONTO

	01
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	1,0

	02
	Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	0,5

	03
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	2,0

	Para os itens seguintes, deixar de:

	04
	Zelar pelas instalações do MDA utilizadas, por item e por dia
	0,3

	05
	Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência
	1,0

	06
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	0,3

	07
	Entregar os salários, vales-transportes e/ou tíquete-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	0,5

	08
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência;
	0,5

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	0,5

	10
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	0,3


	Pontuação acumulada
	Sanção

	01(um) ponto
	Advertência

	02(dois) pontos
	Advertência

	03(três) pontos
	Multa correspondente a 2% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	04 (quatro)pontos
	Multa correspondente a 4% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	05(cinco)pontos
	Multa correspondente a 6% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	06 (seis)pontos
	Multa correspondente a 8% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	07 (sete) pontos
	Multa correspondente a 10% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção


21.5 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

21.6
A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

21.7
A multa aplicada à CONTRATADA os prejuízos por ela causados ao MDA serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

-
Suspensão Temporária

21.8
A suspensão temporária poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b)
retirada da proposta, após a fase de habilitação, sem que a Comissão de Licitação tenha aceito as justificativas apresentadas;

c)
recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo MDA;

d)
reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

e)
atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

f)
reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

g)
irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

h)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

i) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução do contrato; 

j)
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a CONTRATADA idoneidade para contratar com o MDA.

-
Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública

21.9
A sanção de Declaração de Inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

21.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

-------xxxx--------

ANEXO II – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Assessoria de Comunicação Social

ORDEM DE SERVIÇOS Nº     /2011

EMPRESA: 






CONTRATO: 


Solicito a execução dos serviços abaixo solicitados conforme os prazos, custos e locais definidos abaixo 

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTIDADE 
	UNIDADE DE MEDIDA


	PRAZO EXECUÇÃO
	TRECHO / LOCAL EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	VALOR UNITÁRIO  (R$)
	VALOR TOTAL

(R$)

	1


	
	
	
	
	
	
	

	2


	
	
	
	
	
	
	

	3


	
	
	
	
	
	
	

	4


	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL DOS SERVIÇOS                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
	
	
	
	
	R$


Brasília-DF,  ___/___/______







Brasília/DF,  ___/___/______













Atesto que os serviços foram devidamente solicitados












conforme as necessidades da unidade demandante.

NOME/ASSINATURA RESPONSÁVEL








ASSINATURA 


     CONTRATADA









GESTOR DO CONTRATO
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECUROS HUMANOS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II-A – PROPOSTA DE PREÇOS NO VALOR GLOBAL (CONSOLIDADA)

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa)

Objeto: Contratação de sociedade empresarial especializada na prestação de serviços na área de Produção de Vídeos, com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.


Apresento a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços relativa ao Pregão Eletrônico nº 21/2011. 

	TIPO DE SERVIÇO
	VALOR TOTAL MENSAL (R$)
	VALOR TOTAL ANUAL (R$)

	Mão de obra
	
	

	Diárias
	
	

	VALOR GLOBAL ANUAL 
	


Declaro que no preço da proposta estão inclusos os tributos, fretes, taxas e todas as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços objeto deste instrumento.

Razão social:

CNPJ:

Endereço Completo:

Telefone/Fax:

Dados do Representante Legal:

Nome:

Dados para contato:

Validade da proposta: 

Local (data)__________________

Carimbo com CNPJ:

Assinatura do responsável

ANEXO II-B – CUSTO TOTAL DO SERVIÇO COM MÃO DE OBRA

	Montante A

	1. Recursos Humanos 
	Quantidade
	Salário R$
	Total Mensal R$

	Autor-Roteirista
	1
	
	

	Diretor Artístico ou de Produção
	2
	
	

	Diretor de Programas
	3
	
	

	Diretor Musical
	1
	
	

	Assistente de Produção
	1
	
	

	Operador de Câmera de Unidade Portátil Externa
	2
	
	

	Coordenador de Produção
	1
	
	

	Diretor de Imagens/Diretor de TV
	1
	
	

	Encarregado de Tráfego
	1
	
	

	Produtor Executivo
	2
	
	

	Roteirista de Intervalos Comerciais
	1
	
	

	Locutor Entrevistador
	2
	
	

	Supervisor Técnico
	2
	
	

	Sonoplasta
	1
	
	

	Editor de Videoteipe
	2
	
	

	Arquivista de Teipes
	1
	
	

	Técnico de Externas
	2
	
	

	Subtotal
	27
	
	

	Adicional Noturno
	
	
	

	Total Recursos Humanos 
	


- Ganho, livre de despesas;

- Impostos incidentes sobre o preço do serviço (art. 71 da Lei 8.666/93).

Obs.: Considerando recomendação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão por meio da Mensagem/SIASG nº 37226, seguindo orientação do TCU no Acórdão nº 950/2007, informamos que as empresas licitantes não deverão cotar, nas planilhas de formação de preços, os custos com IRPJ e CSLL.

1. Itens incluídos no modelo e não considerados pela empresa no seu custo , exclui-los da planilha;

2. Itens não incluidos no modelo, mas que são considerados pela empresa em seus custos, a empresa deverá acrescentá-los na planilha;

3. Valores com duas casas decimais.

4. O documento de Demonstrativo de Orçamento de Custos do concorrente vencedor do certame será parte do contrato. 

ANEXO II – B.1

PLANILHA DE CUSTOS COM MÃO DE OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

OBS: Para cada categoria profissional deverá ser apresentada uma planilha de custos com mão-de-obra, conforme MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS - Anexo III da Portaria nº 7/2011 do MPOG, para análise de exequibilidade e balizamento futuro de repactuações.

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


 

Identificação do Serviço

 

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 


 

Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

Nota (2)- As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração. 

Anexo I – Mão-de-obra

Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


 Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional  de periculosidade
	 

	C
	Adicional  de insalubridade 
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	 Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	Insumos Diversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos diversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	Salário Educação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguro acidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário 
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade

 

	4.3
	Afastamento Maternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamento maternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 


 

 Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão

 

	4.4
	Provisão para Rescisão
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Aviso prévio trabalhado  
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 


 

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

 

	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição 
	 

	TOTAL
	 


 

Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 


  

 MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2  Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3   Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4   Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

 

Anexo II - Quadro-resumo do Custo por Empregado

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 


   

Anexo III - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

 

	 

Tipo de serviço

 

(A)
	Valor proposto por empregado
(B)
	Qtde de empregados por posto

(C)
	Valor proposto por posto

(D) = (B x C)
	Qtde

de postos

(E)
	Valor total do serviço

 

(F) = (D x E)

	I
	Serviço 1 (indicar) 
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar) 
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar) 
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	 


  

Anexo IV - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

 

	 
	Valor Global da Proposta

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

ANEXO II-C

Quantitativo de Profissionais / Diárias e Unidades/Ano

	Item
	Profissional/Produto*
	Quantidade


	Unidade
	Valor Unitário R$
	Valor Total R$ Ano

	01
	Diretor de Fotografia
	120
	Diária
	
	

	02
	Operador de câmera UPE
	60
	Diária
	
	

	03
	Assistente de câmera
	120
	Diária
	
	

	04
	Técnico de som
	120
	Diária
	
	

	05
	Iluminador/eletricista
	60
	Diária
	
	

	06
	Maquinista
	60
	Diária
	
	

	07
	Operador de Steadicam
	60
	Diária
	
	

	08
	Produtor executivo
	120
	Diária
	
	

	09
	Locutor apresentador animador
	50
	Diária
	
	

	10
	Repórter Jornalístico
	50
	Diária
	
	

	11
	Figurante
	50
	Diária
	
	

	12
	Maquiador
	50
	Diária
	
	

	13
	Figurinista
	50
	Diária
	
	

	14
	Editor de Imagens
	120
	Diária
	
	

	15
	Diretor de arte
	50
	Diária
	
	

	16
	Diária de Produção
	480
	Diária
	
	

	17
	Trilha Sonora composta tipo 1
	20
	Unidade
	
	

	
	Trilha Sonora composta tipo 2
	40
	Unidade
	
	

	
	Trilha Sonora composta tipo 3
	40
	Unidade
	
	

	18
	Computação Gráfica
	40
	Unidade
	
	

	19
	Locução de vídeo tipo 1
	50
	Unidade
	
	

	
	Locução de vídeo tipo 2
	20
	Unidade
	
	

	
	Locução de vídeo tipo 3
	50
	Unidade
	
	

	
	Locução de vídeo tipo 4
	20
	Unidade
	
	

	20
	Cenografia tipo 1
	10
	Unidade
	
	

	
	Cenografia tipo 2
	10
	Unidade
	
	

	21
	Locação de Estúdio
	60
	Diária
	
	

	22
	Locação de Iluminação tipo 1
	60
	Diária
	
	

	23
	Locação de Iluminação tipo 2
	60
	Diária
	
	

	24


	Locação de unidade de câmera ENG HD
	60
	Diária
	
	

	25
	Locação de Ilha de edição não-linear HD
	60
	Diária
	
	

	26
	Locação de Maquinaria tipo 1
	60
	Diária
	
	

	
	Locação de Maquinaria tipo 2
	60
	Diária
	
	

	
	Locação de Maquinaria tipo 3
	60
	Diária
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ANEXO IV – PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS

	MONTANTE A
	MÉDIA

	1. Recursos Humanos
	Qtde
	

	Autor-Roteirista
	1
	R$ 10.098,95

	Diretor Artístico ou de Produção
	2
	R$ 26.274,13

	Diretor de Programas
	3
	R$ 38.483,40

	Diretor Musical
	1
	R$ 12.464,97

	Assistente de Produção
	1
	R$ 5.916,65

	Operador de Câmera de Unidade Portátil Externa
	2
	R$ 15.916,98

	Coordenador de Produção
	1
	R$ 8.430,64

	Diretor de Imagens/Diretor de TV
	1
	R$ 8.025,00

	Encarregado de Tráfego
	1
	R$ 6.340,97

	Produtor Executivo
	2
	R$ 20.861,87

	Roteirista de Intervalos Comerciais
	1
	R$ 6.736,56

	Locutor Entrevistador
	2
	R$ 20.471,21

	Supervisor Técnico
	2
	R$ 20.353,65

	Sonoplasta
	1
	R$ 6.729,52

	Editor de Videoteipe
	2
	R$ 15.297,65

	Arquivista de Teipes
	1
	R$ 5.426,97

	Técnico de Externas
	2
	R$ 13.382,18

	Subtotal
	27
	R$ 241.211,31

	Total Montante A
	R$ 241.211,31

	Total Anual
	R$ 2.894.535,67


Planilha B - Quantitativo de Profissionais / Diárias e Unidades/Ano

	Item
	Profissional/Produto*
	Quantidade
	Unidade
	Média

	1
	Diretor de Fotografia
	120
	Diária
	R$ 156.000,00

	2
	Operador de câmera UPE
	60
	Diária
	R$ 30.000,00

	3
	Assistente de câmera
	120
	Diária
	R$ 34.000,00

	4
	Técnico de som
	120
	Diária
	R$ 42.000,00

	5
	Iluminador/eletricista
	60
	Diária
	R$ 31.000,00

	6
	Maquinista
	60
	Diária
	R$ 31.000,00

	7
	Operador de Steadicam
	60
	Diária
	R$ 53.000,00

	8
	Produtor executivo
	120
	Diária
	R$ 82.000,00

	9
	Locutor apresentador animador
	50
	Diária
	R$ 75.000,00

	10
	Repórter Jornalístico
	50
	Diária
	R$ 29.166,67

	11
	Figurante
	50
	Diária
	R$ 9.166,67

	12
	Maquiador
	50
	Diária
	R$ 30.000,00

	13
	Figurinista
	50
	Diária
	R$ 29.166,67

	14
	Editor de Imagens
	120
	Diária
	R$ 62.000,00

	15
	Diretor de arte
	50
	Diária
	R$ 63.333,33

	16
	Diária de Produção
	480
	Diária
	R$ 224.000,00

	17
	Trilha Sonora composta tipo 1
	20
	Unidade
	R$ 67.333,33

	
	Trilha Sonora composta tipo 2
	40
	Unidade
	R$ 232.000,00

	
	Trilha Sonora composta tipo 3
	40
	Unidade
	R$ 671.333,33

	18
	Computação Gráfica
	40
	Unidade
	R$ 122.666,67

	19
	Locução de vídeo tipo 1
	50
	Unidade
	R$ 118.333,33

	
	Locução de vídeo tipo 2
	20
	Unidade
	R$ 110.666,67

	
	Locução de vídeo tipo 3
	50
	Unidade
	R$ 243.333,33

	
	Locução de vídeo tipo 4
	20
	Unidade
	R$ 200.000,00

	
	Cenografia tipo 1
	10
	Unidade
	R$ 33.333,33

	20
	Cenografia tipo 2
	10
	Unidade
	R$ 60.333,33

	21
	Locação de Estúdio
	60
	Diária
	R$ 152.000,00

	22
	Locação de Iluminação tipo 1
	60
	Diária
	R$ 132.000,00

	23
	Locação de Iluminação tipo 2
	60
	Diária
	R$ 260.000,00

	24
	Locação de unidade de câmera ENG HD
	60
	Diária
	R$ 94.000,00

	25
	Locação de Ilha de edição não-linear HD
	60
	Diária
	R$ 66.000,00

	26
	Locação de Maquinaria tipo 1
	60
	Diária
	R$ 96.000,00

	
	Locação de Maquinaria tipo 2
	60
	Diária
	R$ 140.000,00

	
	Locação de Maquinaria tipo 3
	60
	Diária
	R$ 93.000,00

	27
	Total de gastos com diárias de deslocamento com teto máximo as diárias da União, conforme a escolaridade do profissional previstas no Decreto 6.907 de 2009, anexo I, alínea "e" e "f", incluindo passagens aéreas
	

	27.1
	Diária de deslocamento de um profissional para Brasília/ Manaus/ Rio de Janeiro
	

	27.2
	Diária de deslocamento de um profissional para Belo Horizonte / Fortaleza/ Porto Alegre/ Recife/ Salvador/ São Paulo
	

	27.3
	Diária de deslocamento de um profissional para outras capitais de Estados
	

	27.4
	Diária de deslocamento de um profissional demais deslocamentos
	

	TOTAL
	R$ 4.073.166,67
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO nº 21/2011

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS (A)

              (Razão Social da LICITANTE)       , inscrita no CNPJ sob o nº                          , sediada na (endereço completo)              , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Brasília-DF, ___ de ______________ de 2011

_______________________________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante)

PREGÃO ELETRÔNICO nº 21/2011

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR (B)

              (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº                              , sediada na (endereço completo)              , declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1° da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Brasília-DF, ___ de ______________ de 2011

_______________________________________

(nome e assinatura do declarante)

(número da cédula de identidade do declarante)

PREGÃO ELETRÔNICO nº 21/2011

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (C)

____________________________________________________(Identificação completa do representante da Licitante), como representante devidamente constituído de (identificação completa da Licitante  ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar)  do Edital  (completar com identificação do Edital),  declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (Identificação da Licitação) foi elaborada de maneira independente  (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (Identificação da Licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar proposta elaborada para participar da (Identificação da Licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato  da (Identificação da Licitação), por  qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (Identificação da Licitação) quanto a participar ou não da referida licitação.

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (Identificação da Licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (Identificação da Licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (Identificação da Licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,  discutido ou recebido de qualquer  integrante de (órgão licitante ) antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________, em ______de _______________de __________

(Local e data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(representante legal do licitante/consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECUROS HUMANOS

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2011

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 21/2011

                                             PROCESSO N.º 55000.001832/2011-04

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E, DO OUTRO, A EMPRESA XXXXXXXXXXX, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE VÍDEOS PARA COMPOR O NÚCLEO DE PRODUÇÃO DE AUDIOVISUAL DO MDA.

A União, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, neste ato denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.612.452/0001-97, representada pelo seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de Identidade nº XXXXXXXXX, expedida pelo SSP/XX, e do CPF nº XXXXXXXXX-XX, por delegação de competência pela Portaria nº 47, de 05 de setembro de 2007, publicada no Diário Oficial da União de 06 de setembro de 2007 e a empresa XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXXX, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXX portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXX expedida pela XXXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXXX resolvem celebrar o presente CONTRATO, conforme especificações constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 21/2011, Processo n.º 55000.001832/2011-04 autorizado mediante ato homologatório às fls. XXX deste processo, sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005,  e às normas da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores  e demais  legislações e normas inerentes ao assunto, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1 O objeto deste é a contratação de sociedade empresária especializada na prestação de serviços na área de Produção de Vídeo, com dedicação exclusiva de mão de obra e locação de material, o que inclui captação de imagens, edição e finalização, direcionada a produção e gravação de conteúdos.

CLÁUSULA SEGUNDA

 DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

2.1 Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 21/2011, com seus Anexos e a Proposta da Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO VALOR DO CONTRATO

3.1 O valor do Contrato é de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXX).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA QUARTA 

DO PAGAMENTO

4.1 A CONTRATADA deverá encaminhar à Assessoria de Comunicação Social – ASCOM, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, a Nota Fiscal/Fatura em nome da CONTRATANTE, descontadas quaisquer eventuais glosas de valores, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do objeto contratado, além das devidas conferências e atestes por parte da Fiscalização;

PARÁGRAFO SEGUNDO – As Notas Fiscais/Faturas deverão ainda ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

I – do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do art. 31 da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995;

II – da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III – do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e verificada a regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio de pagamento, será de 30 (trinta) dias contados da data de sua apresentação;

PARÁGRAFO QUARTO – O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, gerada pelo SIAFI (Sistema Integrado de Administração Financeira Federal), contra qualquer entidade indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do Banco, a agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até o prazo estipulado para o pagamento, desde que atendidas as condições exigidas acima;

4.1 – Os valores provisionados para o pagamento de férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados na execução do contrato serão destacados do valor mensal e depositados em conta-corrente vinculada, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa junto a instituição bancária oficial, conforme o artigo 19-A, inciso I, e Anexo VII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008, e autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do Contrato.

4.1.1 – A conta vinculada será movimentada pela Contratada mediante autorização do Contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

b) parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência da contrato, para o pagamento das verbas rescisórias.

4.1.2 – A Contratada poderá solicitar a autorização do Contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados alocados na execução do contrato, ocorridas durante sua vigência.

4.1.2.1 – Nessa hipótese, a Contratada deverá apresentar ao Contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

4.1.2.2 – Após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, o Contratante expedirá autorização para a movimentação, exclusivamente para fins de transferência bancária para a conta-corrente dos trabalhadores favorecidos, encaminhando-a à instituição financeira no prazo máximo de cinco dias úteis, a conta da data da apresentação dos documentos comprobatórios.

4.12.3 – Após cada pagamento realizado com os recursos da conta vinculada, a Contratada deverá apresentar ao Contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

4.1.2.4 – O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índico da poupança ou outro definido no acorde de cooperação firmado entre o Contratante e a instituição bancária, desde que obtenha maior rentabilidade. 

4.1.2.5 – No momento do encerramento do contrato, o saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a execução completa do contrato e a comprovação, por parte da empresa, da plena quitação de todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários a ele relativos. 

4.2 – Os valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviços – FGTS serão retidos na fatura e depositados diretamente nas respectivas contas vinculadas  dos trabalhadores alocados na execução do contrato, observada a legislação específica, e conforme o artigo 19-A, inciso II, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008, e autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do Contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO – O pagamento poderá ser provisoriamente suspenso em decorrência de erros e/ou vícios na Nota Fiscal/Fatura, o que implicará na pronta e imediata correção e adequação contratual, por parte da CONTRATADA, para a devida liberação, ou até mesmo por espera de resolução de atendimento, caracterizando penalidade pelo descumprimento de obrigação contratual. 

PARÁGRAFO SEXTO – Se na data da liquidação da obrigação por parte do contratante existir qualquer um dos documentos exigidos pelo cadastro do SICAF com validade vencida, a contratada deverá providenciar a sua regularização junto a sua unidade de cadastro no referido sistema, ficando o pagamento pendente de liquidação até que sua situação seja tornada regular, reiniciando-se, a partir do dia que seja sanada a irregularidade, o prazo para pagamento, sendo que a contratada se obriga a comunicar ao contratante sobre a regularização no SICAF;

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer nota fiscal/fatura ou crédito existente no Ministério do Desenvolvimento Agrário. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativa ou judicialmente, se necessário. O valor da multa poderá ainda ser pago pela contratada com recolhimento à conta da União através de GRU;

PARÁGRAFO OITAVO – Na hipótese de atraso injustificado no pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada, o valor devido pela Administração será atualizado financeiramente, até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação do IGP-M/FGV, pro rata die. 

PARÁGRAFO NONO – O MDA poderá sustar o pagamento de qualquer Nota Fiscal/Fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Serviços executados fora dos padrões de qualidade requeridos ou que não atendam às exigências contratuais;

b) Existência de qualquer débito para com o MDA.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Do valor da Nota Fiscal/Fatura apresentadas para pagamento, serão deduzidas, de pleno direito:

a) os valores das multas impostas pelo MDA;

b) os valores referentes às multas, indenizações ou despesas impostas por autoridade competente, em decorrência do descumprimento, pela licitante, de leis ou regulamentos aplicáveis à espécie;

c) o valor referente à cobrança indevida.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção monetária;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a nota fiscal será devolvida por meio de ofício, notificando-se a empresa sobre o ocorrido. Nestes casos, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação da nota fiscal, sem qualquer ônus para o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA.

CLÁUSULA QUINTA 

DA PROPRIEDADE, DA SEGURANÇA E DO SIGILO

5.1. A empresa deverá obedecer as normas e rotinas do MDA, em especial as que disserem respeito à segurança, a guarda, a manutenção e à integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços.

5.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

5.3. Reconhecer, ainda, que por força do Contrato, sem vinculação direta com as atividades desenvolvidas, todo o trabalho desenvolvido será de exclusiva propriedade do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

CLÁUSULA SEXTA

DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS

6.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008. 

6.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

6.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo a respectiva repactuação anterior. 

6.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.2 do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

6.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

6.12 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

6.13 Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

6.13.1 os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.13.2 as particularidades do contrato em vigência; 

6.13.3 a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.13.4 indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 

6.13.5 índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

6.13.6 A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA. 

6.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

6.14.1 a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.14.2 em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.14.3 em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

6.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

6.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

6.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.  

CLÁUSULA SÉTIMA

DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 A Contratada deverá manter de forma permanente em Brasília, à disposição do Ministério do Desenvolvimento Agrário de segunda a sexta-feira, durante o horário de funcionamento do órgão das 8h as 20h, equipe técnica que cumpra às exigências de formação básica e experiência profissional, de acordo com o disposto no item 5 deste Termo, cabendo à contratada adequar a jornada de trabalho de sua equipe de forma a dispor profissionais de acordo com as necessidades do contratante, dentro dos limites da legislação trabalhista.

7.2 Para viabilizar a execução dos serviços, poderá, eventualmente, ocorrer necessidade de deslocamento dos trabalhadores, ou seja, viagem a serviço. Nessa hipótese, a CONTRATADA proverá os meios de deslocamento, com fornecimento de diária (s) e hospedagem aos profissionais designados.

7.2.1 As despesas, decorrentes do exposto no subitem acima, terão o seu teto máximo de desembolso no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), no período de 12 meses, e serão pagas à empresa, na forma estabelecida no Contrato, sendo necessária apresentação de planilha de custos, acompanhadas dos documentos: a) cópia dos bilhetes aéreos, devendo ser observada o trecho mais direto e mais econômico; b) três propostas de cotação dos bilhetes aéreos; c) recibo de diárias pagas para as despesas de alimentação, deslocamento e hospedagem. 

7.2.2 O teto máximo para desembolso serão as diárias da União, conforme a escolaridade do profissional previstas no Decreto 6.907 de 2009, anexo I, alínea “e” e “f”. 

7.3 O MDA poderá solicitar os serviços previstos na planilha B para atividades  de captação de imagens em externa ou estúdio, bem como os serviços nela previstos conforme as necessidades e demanda das secretarias/unidades do MDA, além da equipe permanente prevista na planilha A. até o limite  máximo da ata.

CLÁUSULA OITAVA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas decorrentes do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União para os respectivos exercícios, a cargo do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão das respectivas Notas de Empenho.

FONTE: 100 – Recursos do Tesouro/Recursos Ordinários


PROGRAMA DE TRABALHO: 21.122.0750.2000.0001



NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.39



NOTA DE EMPENHO : 


VALOR TOTAL EMPENHADO: 

8.2 O MDA se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas previstas.

CLÁUSULA NONA

DA GARANTIA

9.1 Como integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicadas, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a Contratada na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da vigência do mesmo, do total estimado do Contrato, a fim de assegurar a sua execução, em uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou título da Dívida Pública;

b) Seguro-garantia;

c) Fiança bancária.

9.2 Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito obrigatoriamente na Caixa Econômica Federal – CEF, conforme determina o art. 82 do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 2º art. 56 da Lei nº 8.666/93.

9.3 Se a opção for em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá conter expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade.

9.4 A garantia prestada ficará retida enquanto o Contrato estiver em vigor, sendo liberada no prazo de 30 (trinta) dias após a data do vencimento do Contrato, desde que cumpridos todos os seus termos e condições.

9.5 A perda da garantia em favor da Contratante far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital.

9.6 A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores.

9.7 A qualquer tempo, mediante comunicação à Contratante, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas no Edital.

9.8 Sempre que ocorrer alteração contratual em decorrência de prorrogação e/ou acréscimo de quantitativo do objeto do Contrato, a empresa contratada, antes da assinatura do Termo Aditivo, prestará garantia suplementar no percentual de 5% (cinco por cento) do valor acrescido.

CLÁUSULA DÉCIMA

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 São obrigações da Contratada:

1 Prestar os serviços com pessoal adequadamente qualificado e capacitado para suas atividades com o grau de escolaridade e experiência compatível com as atividades a serem exercidas, cuja indicação será objeto de aprovação prévia. 

2 Cumprir rigorosamente com todas as programações e atividades do objeto do Contrato.

3 Prestar os serviços de acordo com o especificado neste Termo de Referência, sob a coordenação da ASCOM/MDA.

4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Fiscalização e demais representantes da Contratante, atendendo de imediato as solicitações.

5 Manter os funcionários portando crachás de identificação, arcando com as despesas da confecção dos mesmos.

6 Responder pelos danos causados ao Ministério do Desenvolvimento Agrário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;

7 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou municipal;

8 Substituir qualquer empregado em caso de ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar a prestação dos serviços contratados; 

9 Levar, imediatamente, ao conhecimento da Fiscalização, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como comunicar por escrito e de forma detalhada, todo tipo de acidente que venha a ocorrer. 

10 Atender prontamente quaisquer exigências do representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário inerentes ao objeto do Contrato.

11 Ceder os direitos patrimoniais relativos aos materiais produzidos durante a execução e vigência do contrato.

12 Renunciar expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o MDA, haja vista que a inadimplência da empresa, com referência a encargos, não transferem a responsabilidade por seu pagamento ao MDA nem poderá onerar o objeto do Contrato.

13 Guardar o mais absoluto sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

14 Reconhecer que todo e qualquer trabalho realizado ou desenvolvido será de exclusiva propriedade do Ministério do Desenvolvimento Agrário.

15 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto, quando em serviço, em especial no que tange às leis trabalhistas e previdenciárias e demais exigências legais para o exercício das atividades.

16 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às recomendações aceita pela boa técnica, normas e legislação.

17 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de qualificação, exigidas na Licitação.

18 Indicar um preposto para acompanhar a execução do contrato e responder perante o CONTRATANTE;

19 A empresa deverá manter suporte inerente aos serviços a serem executados, garantindo um serviço de alto padrão, sem nenhum custo adicional para o MDA, no que tange a:

a) Gerenciamento de Contrato;

b) Gerenciamento de pessoal local e remotamente;

c) Controle das atividades desenvolvidas pelos profissionais;

d) Gerenciamento de contingência na manutenção da execução ininterrupta dos serviços;

e) Gerenciamento e política de segurança a ser adotada pela empresa para garantir o cumprimento das sistemáticas de segurança existentes no Ministério para manter o sigilo e a integridade das informações acessadas pelos profissionais;

20 Caso não possua sede ou filial no DF, manter durante a vigência do contrato escritório de representação no Distrito Federal, e através de preposto aceito pela administração, garantir o atendimento da fiscalização e o acompanhamento permanente dos serviços e dos empregados alocados na execução.

21 Iniciar a execução dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato.

22 A CONTRATADA deverá prestar os serviços de operação técnica, captação de imagens e edição para a produção de vídeos em DVCAM, com a gravação de conteúdos destinados a compor a série de vídeos prevista neste Termo de Referência.

23 disponibilizar seu banco de trilhas sonoras comuns para uso em vídeos do MDA. 

24 Providenciar imediatamente após a emissão da ordem de serviço, os serviços previstos na planilha B, quando demandado pelo MDA;

25 Fornecer as passagens aéreas e ou terrestres, quando solicitado, no prazo máximo de 48h contados a partir da solicitação do MDA.

26 A CONTRATADA fornecerá ao MDA a matriz de todas as séries de vídeo produzidas em DVCAM, durante a vigência do contrato, as quais serão de propriedade do MDA;

27  Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, e sempre que houver alteração do mesmo;

28  Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato;

29  Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus empregados ou prepostos, inclusive por omissão destes, ao MDA ou a terceiros;

30  Em hipótese alguma a CONTRATADA poderá veicular publicidade de qualquer espécie acerca do que se refere o objeto do contrato, sem autorização do MDA;

31  Realizar reunião avaliativa, quando provocada, com a equipe do MDA;

32 Durante o período do Contrato, participar de todas as reuniões para avaliação e planejamento dos trabalhos, quando solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1 São obrigações da Contratante:

1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da prestadora de serviço. 

2 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de representante(s) designado(s) pela Assessoria de Comunicação Social do MDA. 

3 Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela empresa contratada.

4 Proporcionar à Contratada as ferramentas necessárias para a prestação dos serviços; 

5 Permitir acesso dos empregados da empresa prestadora de serviço às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto deste Termo de Referência. 

6 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais empresas que executem serviços similares ao objeto deste Termo. 

7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, não devem ser interrompidos. 

8 Disponibilizar as instalações e os equipamentos essenciais à prestação dos serviços, objeto deste Termo para execução de atividades no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário.. 

9 Solicitar a substituição de profissionais que não tenham desempenho condizente com o esperado ou que venham cometer abusos, apresentar comportamento inadequado ou causar danos ao seu patrimônio ou a terceiros, por meio de comunicação por escrito à contratada, que deverá providenciar a substituição do profissional em, no máximo 48 horas, a contar do recebimento da notificação. 

9.1 A necessidade de substituição consecutiva de profissionais, por ineficiência na execução das atividades objeto deste Termo de Referência, será considerada inexecução parcial do futuro Contrato, ficando a contratada sujeita às sanções nele previstas.

10 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA efetuando o pagamento das faturas apresentadas pela mesma, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato.

11 Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser confirmados, por escrito, no prazo de vinte quatro horas úteis;

12 Acompanhar e fiscalizar a razoabilidade dos valores cobrados pelas deslocamentos constantes dos profissionais;

13 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DAS SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS

12.1
As seguintes sanções poderão ser aplicadas à CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao MDA pelo infrator, na forma da legislação:

12.1.1
advertência;

12.1.2
multa de 2% a 10 % do valor do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção;

12.1.3
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o MDA e suas subsidiárias, por período não superior a 2 (dois) anos;

12.1.4
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2
Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

-
Advertência 

12.3
A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
descumprimento das obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos para o MDA;

b) execução insatisfatória, ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

12.4
 Especificamente para efeito de aplicação de advertências e multas, às infrações são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir:

	
	Ocorrências
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PONTO

	01
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	1,0

	02
	Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	0,5

	03
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	2,0

	Para os itens seguintes, deixar de:

	04
	Zelar pelas instalações do MDA utilizadas, por item e por dia
	0,3

	05
	Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência
	1,0

	06
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades, por funcionário e por dia;
	0,3

	07
	Entregar os salários, vales-transportes e/ou tíquete-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia;
	0,5

	08
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e por ocorrência;
	0,5

	09
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência;
	0,5

	10
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	0,3


	Pontuação acumulada
	Sanção

	01(um) ponto
	Advertência

	02(dois) pontos
	Advertência

	03(três) pontos
	Multa correspondente a 2% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	04 (quatro)pontos
	Multa correspondente a 4% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	05(cinco)pontos
	Multa correspondente a 6% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	06 (seis)pontos
	Multa correspondente a 8% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção

	07 (sete) pontos
	Multa correspondente a 10% do valor faturado do

mês de aplicação dessa sanção


12.5 - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Contratante.

12.6
A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

12.7
A multa aplicada à CONTRATADA os prejuízos por ela causados ao MDA serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados diretamente ou judicialmente.

-
Suspensão Temporária

12.8
A suspensão temporária poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
apresentação de documentos falsos ou falsificados;

b)
retirada da proposta, após a fase de habilitação, sem que a Comissão de Licitação tenha aceito as justificativas apresentadas;

c)
recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo MDA;

d)
reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

e)
atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no contrato;

f)
reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

g)
irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

h)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

i) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução do contrato; 

j)
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a CONTRATADA idoneidade para contratar com o MDA.

-
Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração Pública

12.9
A sanção de Declaração de Inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

12.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

 DA RESCISÃO

13.1 Este Contrato poderá ser rescindido pela Administração a qualquer tempo, independentemente de notificações e interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei n.º 8.666/93.

13.2 A rescisão contratual determinada por ato unilateral enseja, na forma do art. 79, I e 80, III e IV da Lei n.º 8.666/93, o direito da Contratante executar o valor das multas e indenizações devidas, bem como reter os créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos experimentados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

 DOS CASOS OMISSOS

14.1 Este Contrato regula-se pela Lei n.º 8.666/93 e pela Lei nº 10.520/05, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código do Consumidor  e todas  as demais legislações e normas inerentes ao assunto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

15.1.
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por representante da Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e Instrução Normativa nº 02/2008, no que couber.

15.2. A Assessoria de Comunicação Social fará o acompanhamento e a fiscalização mediante servidores por ela designados para atuar como fiscal e substituto, a quem caberá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.

15.2.1 Após a assinatura do contrato, a ASCOM juntamente com a Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA promoverão uma reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início a execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o fiscal ou gestor do contrato, o preposto da empresa e responsável técnico pela execução dos serviços contratados.

15.3  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

I – os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

III - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

IV - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

15.4 O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ASCOM deverão ser solicitadas ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração do MDA, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

15.6  O MDA realizará, semestralmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nível técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos trabalhos realizados pela licitante vencedora, da diversificação dos serviços prestados e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.

15.7 A avaliação semestral será considerada pelo MDA para aquilatar a necessidade de solicitar à licitante vencedora que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o Contrato, para fornecer, quando solicitado pela licitante vencedora, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E ACEITE DOS SERVIÇOS 

16.1. A contratada deverá apresentar os produtos desenvolvidos mediante a prestação dos serviços objeto deste termo de referência que deverão ser entregues em Brasília, na sede da Assessoria de Comunicação do MDA. 

16.1.1 Caso os produtos provindos dessa contratação não sejam aceitos pela Assessoria de Comunicação, a empresa deverá ajustar os mesmos, conforme definido pelo MDA. 

16.1.2 Para aceite dos serviços, objeto previsto nesse termo de referência, os mesmos deverão estar em conformidade com o conceito, objetivo e políticas públicas adotadas pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, devendo o mesmo, ao final, atender o público alvo do serviço solicitado, que será avaliado e aprovado pela Coordenação de Comunicação do MDA;

16.2 A não aceitação do serviço (objeto desse termo de referência) solicitado pela Coordenação de Comunicação do MDA, devidamente justificada, não acarretará ônus para esse Ministério.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

 DA VIGÊNCIA

17.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93 por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante Termo Aditivo, e pela manifestação expressa das partes, pela sua prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

DA ALTERAÇÃO

18.1 As cláusulas deste instrumento contratual poderão ser alteradas unilateralmente pela Administração Pública ou mediante acordo entre as partes, formalizadas em TERMO ADITIVO e observados os princípios legais estabelecidos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

18.2 Toda e qualquer alteração deverá ser justificada, por escrito, pela parte interessada.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

 DA INEXECUÇÃO

19.1 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração Pública ou a terceiros, durante a execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização do acompanhante técnico designado pela Contratante.

CLÁUSULA VIGÉSIMA

 DA PUBLICAÇÃO

20.1 A Contratante providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do parágrafo único do art. 61, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

 DO FORO

21.1 As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

Brasília/DF, ___  de ___________ de  2011.

	   _______________________________

CONTRATANTE
	    ______________________________

CONTRATADA


Testemunhas:

	   ________________________________

        Assinatura

RG: ______________________________

CPF:______________________________


	      _____________________________

                     Assinatura

RG: ____________________________

CPF:____________________________
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